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Edital de Concurso Público - Nº 01/2017 

 
 
 O Município de Cambuci, por meio do Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições 
legais, torna público a abertura de inscrições para o CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
PROVAS E TÍTULOS, destinados a selecionar candidatos para o preenchimento de vagas e 
formação de cadastro de reserva para os cargos abaixo especificados. O Concurso Público será 
regido de acordo com o que estabelece a Constituição Federal artigo 37, incisos I a IV e Lei 
Municipal 198/2015, observadas, também, as regras definidas no presente Edital de Convocação, 
com a execução técnico-administrativa do Instituto Nacional de Concurso Público – INCP.  
 
 

1 – DOS CARGOS – VAGAS – REQUISITOS – VENCIMENTOS – JORNADA DE 
TRABALHO – TAXAS DAS INSCRIÇÕES 

 
1.1. As vagas ofertadas pelo Município de Cambuci para este Concurso Público estão distribuídas 
de acordo com o quadro de vagas a seguir: 
 
 
1.2. Quadro de Vagas: 

NIVEL MÉDIO 

CÓDIGO 
 CARGO 

VAGAS  
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
BASE 

R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VALOR 
DA 

INSCRIÇÃO 
 TOTAL AC PCD CR 

100 Professor II – Educação 
Infantil 15 14 01 20 Nível Médio Completo, com Habilitação 

Específica em Formação de professores  1.040,34 22h 

R$ 64,00 101 Professor II – 1º Segmento 15 14 01 20 Curso de Pedagogia – Magistério das 
Séries Iniciais ou Normal Superior 1.040,34 22h 

102 Secretário Escolar 01 - - 01 Nível Médio completo acrescido de curso 
de secretariado reconhecido pelo MEC. 800,85 * 40 h 

*complementação conforme Direito do trabalhador (Constituição Federal artigo 7º inciso IV) –  
Nota Explicativa: AC- Ampla concorrência /  PcD – Pessoa com Deficiência /  CR- cadastro Reserva 
 
 

NIVEL SUPERIOR 

CÓDIGO 
 CARGO 

VAGAS  
REQUISITOS 

VENCIMENTO 
BASE 

R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VALOR 
DA 

INSCRIÇÃO 
 TOTAL AC PCD CR 

200 Professor Docente I 
Português 

02 - - 02 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Língua Portuguesa. 

1.164,91 16 h 

R$ 84,00 

201 Professor Docente I 
Matemática 

02 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Matemática 

1.164,91 16 h 

202 Professor Docente I 
Geografia 01 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Geografia 

1.164,91 16 h 

203 Professor Docente I História 01 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em História 

1.164,91 16 h 

204 
Professor Docente I Ciências 

Biológicas 01 - - - 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Biologia 

1.164,91 16 h 
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205 Professor Docente I de Artes 01 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Arte 

1.164,91 16 h 

206 Professor Docente I de 
Inglês 01 - - - 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Língua Inglesa 

1.164,91 16 h 

207 Professor Docente I 
Educação Física 

01 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Licenciatura Plena 

com formação em professor com 
habilitação em Educação Física e Registro 

no Conselho de Classe. 

1.164,91 16 h 

208 Orientador Pedagógico 01 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Pedagogia ou 

curso de graduação em Licenciatura com 
Especialização em Supervisão Escolar ou 

Especialização em Gestão Escolar 

1.164,91 20 h 

209 Orientador Educacional 01 - - 01 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Pedagogia com 

habilitação em Orientação Educacional ou 
curso de graduação em Pedagogia com 
Curso de Especialização em Orientação 

Educacional 

1.164,91 20 h 

210 Supervisor de Ensino 01 - - - 

Diploma ou Certificado de conclusão do 
curso de graduação em Pedagogia ou 

curso de graduação em Licenciatura com 
Especialização em Supervisão Escolar ou 

Especialização em Gestão Escolar 

1.474,19 20 h 

Nota Explicativa: Siglas: AC – ampla concorrência / PCD – Pessoa com deficiência/ CR – Cadastro 
Reserva 
 
 

2 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1. Este edital contém as cláusulas e condições que regem o Concurso Público conforme a 
legislação vigente. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com as regras 
aqui estabelecidas, com renúncia expressa a quaisquer outras. 

2.2. O Concurso Público do Município de Cambuci terá validade de 02 (dois) anos, a contar da 
data de publicação da homologação do resultado final, prorrogável uma vez, a critério da 
Administração Pública, por igual período. 

2.3. Poderá concorrer aos cargos dispostos no presente Edital todo aquele que: 
 
2.3.1. Possuir nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, 
estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com 
reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos do art.12, §1º, da Constituição da 
República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 
70.436/1972. 
 
2.3.2. Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 
 
2.3.3. Estiver em dia com o Serviço Militar, para o sexo masculino, e com a Justiça Eleitoral, para 
ambos os sexos. 
 
2.3.4. Possuir o nível de escolaridade e habilitação exigidos para o exercício do cargo, no momento 
da posse. 
 
2.3.5. Estiver em pleno gozo e exercício dos direitos políticos. 
 
2.3.6. Possuir aptidão física e mental, não apresentando deficiência que o incapacite ao exercício 
das funções inerentes ao cargo ao qual concorre. 
 
2.3.7. Atender as condições especiais prescritas em lei para ocupação de determinados cargos. 
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2.4.  Todos os candidatos aprovados fora do número de vagas oferecidas no presente Edital 
formarão um cadastro reserva podendo ser convocados de acordo com a conveniência e 
necessidade do Município, durante o prazo de validade do Concurso. 

2.5.O Concurso Público será composto de: 

2.5.1. Prova Objetiva (PO), de caráter eliminatório e classificatório, para os candidatos a todos os 
cargos públicos. 

2.5.2. Prova de Títulos (PT), de caráter classificatório, para todos cargos do Nível Superior e 
Professor II, com a pontuação máxima de 15 pontos. 

2.6. Fica o candidato obrigado a acompanhar as publicações oficiais relativas ao Concurso Público, 

que serão divulgadas através do Diário Oficial do Município, Portal da Transparência do Município 

de Cambuci www.prefeituradecambuci.rj.gov.br   e/ou pelo portal www.incpconcursos.org.br . 

2.7. Os conteúdos programáticos das provas e as sugestões de bibliografia são os constantes do 
Edital do Concurso, que deverá ser retirado pela Internet, por meio de download no site 

www.incpconcursos.org.br.  

2.8. O Concurso Público ficará sob a supervisão da Comissão Especial de Fiscalização do 
Concurso Público nomeada pelo Prefeito Municipal, através do Portaria nº 431 de 05 de dezembro 
de 2016, composta exclusivamente por membros pertencentes ao quadro de pessoal do Município. 
 

03 - DAS INSCRIÇÕES 
 
3.1.  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação do cargo público. 
 
3.2. Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico, 
www.incpconcursos.org.br.  solicitada no período entre 10 horas do dia 10 de janeiro de 2017 e 
23 horas e 59 minutos do dia 10 de fevereiro de 2017, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
 
3.2.1. O INCP não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
 
3.3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição obrigatoriamente por intermédio 
do boleto bancário gerado após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição 
on-line. 
 
3.3.1.O pagamento do boleto bancário, emitido via Internet, poderá ser efetuado em qualquer 
banco bem como nas Casas Lotéricas, Correios e Correspondentes Bancários, até a data de 
vencimento constante no mesmo. As inscrições não pagas até a data de prevista neste edital 
estarão automaticamente CANCELADAS. A inscrição só será efetivada após a confirmação, pela 
Instituição Bancária, do pagamento do boleto bancário, que será gerado exclusivamente pelo 
Banco Caixa Econômica Federal. 
 
3.3.2. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado até a data limite conforme cronograma 
(Último Dia do Pagamento da Taxa de Inscrição). 
 
3.3.3. As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa 
de inscrição. 
  
3.3.4. Caso ocorra problema na impressão do boleto, o candidato poderá emitir a 2ª via, opção 
disponível na página do concurso público, bastando para isso acessar clicando no botão “Imprimir 
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Boleto - 2ª Via”. Não será aceita outra forma de pagamento diferente da descrita, nem mesmo 
depósito bancário. 
 
3.3.5. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que a 
inscrição no Concurso Público tenha sido efetivada. A efetivação será comprovada através do 
recebimento do crédito do pagamento pela Instituição Bancária; 
 
3.3.5.1. Não será aceito depósito em conta corrente, em espécie, transferência eletrônica ou cheque 
ou agendamento de pagamento; 
 
3.3.5.2. A inscrição via Internet que tiver seu pagamento efetuado por outros meios que não seja o 
disponibilizado pelo site (boleto bancário emitido pelo banco Caixa Econômica Federal) será 
invalidada e cancelada. 
 
3.3.5.3. Caberá aos candidatos acompanhar através da página eletrônica do INCP, onde realizou 
a inscrição, a confirmação do processamento do seu boleto, cujo prazo máximo previsto é de 72 
(setenta e duas) horas úteis após a data do pagamento em dias úteis, se o mesmo foi creditado 
corretamente. No caso de constatar que sua inscrição continua como NÃO PAGA, o mesmo deverá, 
imediatamente, encaminhar um e-mail para canditato@incp.org.br, informando seus dados (CPF, 
nome completo e número de inscrição) e anexando cópia do comprovante de pagamento. O 
candidato será informado da alteração ou não em até 72 (setenta e duas) horas úteis após o envio 
do e-mail, quando será comunicado por e-mail sobre a situação.  
 
3.4. Estará disponível, após o período de inscrições, no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br   a relação de inscrições não validadas (não confirmadas pagamento), 
ficando o candidato inscrito pela Internet obrigado a acompanhar, pelo portal acima, todas as 
informações referentes à sua inscrição. 
 
3.5. Para os candidatos que não dispuserem de acesso à Internet, o INCP disponibilizará 
Posto de Atendimento com acesso à Internet, na Biblioteca Municipal Poeta Manoel Baptista 
situado à Avenida José de Souza Faria, s/n°, centro (ao lado da Rodoviária) Cambuci/RJ, nos 
dias úteis das 10h às 16h, com início em 10 de janeiro e término em 10 de fevereiro de 2017. 
 
3.6. Quando do processamento das inscrições, se for verificada a existência de mais de uma 
inscrição realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo 
candidato para um mesmo cargo, somente será considerada válida e homologada aquela que tiver 
sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio presencial ou via 
internet, através do sistema de inscrições do INCP. As demais inscrições do candidato, nesta 
situação, serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse 
sentido, nem mesmo quanto à restituição do valor pago a título de taxa de inscrição.  

3.6.1. Caso o candidato opte por se inscrever em mais de um cargo, com o mesmo horário de 
realização das provas, deverá escolher o cargo para o qual prestará concurso, devendo optar por 
apenas um. No (s) cargo (s) para o (s) qual (quais) deixar de realizar a prova receberá o status de 
“Ausente”. 

3.6.2. Não será aceito, em hipótese alguma, pedido de alteração do cargo/função para o qual o 
candidato se inscreveu. 

3.7. A Prefeitura do Município de Cambuci e o INCP não se responsabilizam por solicitações de 
inscrição via Internet que deixarem de ser concretizadas por motivos externos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
ausência de energia elétrica e outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência 
de dados, salvo quando se tratar de falha técnica ou operacional no endereço eletrônico onde 
serão processadas as inscrições.  
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3.8. Será admitida a inscrição por terceiros, mediante apresentação de procuração por instrumento 
particular acompanhada de cópia legível de documento de identidade do candidato. A procuração 
será retida juntamente com a cópia do documento de identidade do candidato. Não há necessidade 
de reconhecimento de firma na procuração. 

3.9. O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas 
por seu representante, arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do 
requerimento de inscrição disponível pela via eletrônica. 

3.10. O valor da inscrição obedecerá a seguinte tabela: 

ITEM NIVEL DE ESCOLARIDADE VALOR 

A NÍVEL MÉDIO R$ 64,00 

B NÍVEL SUPERIOR R$ 84,00 

 

3.10.1. Em nenhuma hipótese será admitida a inscrição condicional, via fax-símile, e/ou 
extemporânea, bem como não haverá devolução do valor da inscrição. 
 
3.11. Será disponibilizado o número telefônico 0**(22) 2726-3252, nos horários das 9 às 12 horas 
e das 14 às 17 horas, de segunda a sexta-feira, para informações ao candidato sobre o Concurso 
Público. 
 
3.11.1. Todas as ligações serão gravadas e o candidato deverá, ao ligar, fornecer seu nome e 
número de inscrição e/ou CPF. 
 
3.12. Fará jus à isenção de pagamento da taxa de inscrição o candidato economicamente 
hipossuficiente que estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
– CadÚnico e for membro de família de baixa renda, assim compreendida aquela que possua 
renda per capita de até meio salário mínimo ou aquela que possua renda familiar mensal de até 3 
(três) salários mínimos, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
 
3.12.1. Os Pedidos de isenção, deverão ser protocolados, na forma presencial, 
impreterivelmente, no período de 10 e 11 de janeiro de 2017, onde o candidato deverá observar 
o seguinte:  
 
 3.12.2. O candidato que requerer a isenção na qualidade de hipossuficiente econômico 
(CADÚNICO) deverá informar e entregar cópia do cartão do NIS, no ato da inscrição, seus 
dados pessoais em conformidade com os que foram originalmente informados ao órgão de 
Assistência Social de seu município responsável pelo cadastramento de famílias no CADÚNICO, 
mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos últimos 45 
(quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados do 
CADÚNICO a nível nacional.  
 
3.12.3. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos 
que, conforme o disposto no Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, estiverem inscritos no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007, e forem membros de família de baixa renda, nos termos do 
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007; 
 
3.12.4. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, 
o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 06 de setembro de 
1979 e Lei Municipal 198/2015 art. 1º parágrafo único. 

3.13. Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no 
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prazo de 2 (dois) dias úteis, conforme cronograma, contados da divulgação do resultado dos 
pedidos de isenção da taxa de inscrição. Os recursos deverão ser realizados via Painel do 
Candidato na opção Recursos, no site www.incpconcursos.org.br. 
 
3.14. Os candidatos cujos requerimentos de isenção do pagamento da taxa de inscrição tenham 
sido indeferidos, após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no cronograma poderão, 
efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições estabelecido no Edital, mediante o 
pagamento da respectiva taxa.  
 
3.15. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa, via fax ou correio eletrônico. 
 
3.16. O resultado da análise da documentação apresentada será publicado no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br, no período informado no cronograma existente no Edital do Concurso. 
 
3.17. Todas as despesas decorrentes da participação no Concurso Público, inclusive 
deslocamentos para os locais de inscrição e realização das provas serão de inteira 
responsabilidade do candidato. 
 

4- DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E 
MOMENTANEAS 

 
4.1. Das vagas destinadas a cada cargo público prevista no item 1.2, e das que vierem a ser 
criadas durante o prazo de validade do concurso, 5% (cinco por cento) serão providas na forma 
do Decreto nº 3.298/99, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. 
 
4.1.1. O candidato que se declarar pessoa com deficiência (PCD) concorrerá em igualdade de 
condições com os demais candidatos. 
 
4.2. Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 
a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência (PCD); 
b) encaminhar cópia do Laudo Médico de Especialista da área da deficiência, emitido nos últimos 
doze meses, até o último dia de inscrição, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças 
(CID-10), bem como à provável causa da deficiência, na forma do subitem 4.2.1. 
 
4.2.1. O candidato deverá no ato de preenchimento da ficha de inscrição, marcar a opção 
Deficiente, anexar o Laudo Médico no Painel do Candidato na opção Laudo Médico, no site 
www.incpconcursos.org.br .  
 
4.3. O candidato que se declarou pessoa com deficiência (PCD) poderá requerer, na forma do 
subitem deste edital, atendimento especial, no ato da inscrição, para o dia de realização das 
provas, indicando as condições de que necessita para a realização destas, conforme previsto no 
Artigo 40 parágrafos 1º e 2º, do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações. 
 
4.4. O Laudo Médico de Especialista da área da deficiência, terá validade somente para este 
concurso público e não será devolvido. 
 
4.4.1. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoas com deficiência (PCD) será divulgada na Internet, no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br, na ocasião da divulgação dos locais e horário de realização das 
provas. 
 
4.5. A inobservância do disposto no subitem 4.2 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às condições especiais 
necessárias. 
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4.6. Consideram-se pessoas com deficiência (PCD) aquelas que se enquadram nas categorias 
relacionadas no Artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações, e a Súmula 377 do 
Superior Tribunal de Justiça – STJ. 
 
4.7. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência (PCD), se não eliminados no 
concurso, serão convocados para se submeter à perícia médica promovida por equipe 
multiprofissional designada pela Prefeitura Municipal de Cambuci que verificará sobre a sua 
qualificação como deficiente ou não, bem como, no período de experiência, de 90 (noventa) dias, 
sobre a incompatibilidade entre as atribuições do cargo público e a deficiência apresentada, nos 
termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações. 
 
4.8. O candidato deverá comparecer à perícia médica, munido de Laudo Médico de Especialista 
da área da deficiência original ou cópia autenticada, emitido nos últimos doze meses, contados da 
data de publicação deste edital e de exames comprobatórios da deficiência apresentada, que 
atestem à espécie, grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), conforme especificado no 
Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como à provável causa da deficiência. 
 
4.9. A não-observância do disposto no subitem 4.8, a reprovação na perícia médica ou o não 
comparecimento à perícia acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em 
tais condições. 
 
4.10. O candidato, pessoa com deficiência (PCD), reprovado na perícia médica por não ter sido 
considerado deficiente, permanecerá somente na lista geral de classificação do cargo público, 
deixando de figurar na lista específica dos candidatos com deficiência, sendo utilizada, para 
qualquer efeito, apenas a classificação geral do cargo público. O candidato que não for 
considerado pessoa com deficiência (PCD), no momento da contratação, será desclassificado do 
certame, caso tenha sido aprovado em classificação inferior ao limite estabelecido na lista geral. 
 
4.11. O candidato, pessoa com deficiência (PCD), aprovado na perícia médica no decorrer do 
período de experiência, em virtude de incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo 
público terá seu contrato extinto. 
 
4.12. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência (PCD), se 
não eliminados no concurso e considerados pessoas com deficiência (PCD), terão seus nomes 
publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo público. 
 
4.13. As vagas definidas no subitem 1.2. que não forem providas por falta de candidatos, pessoa 
com deficiência (PCD), aprovada serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem 
geral de classificação por cargo público. 

 
4.14. A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida, caso 
tal recomendação seja decorrente de orientação do especialista da área contida no laudo enviado 
pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 1 (uma) 
hora adicional a candidatos nesta situação. O fornecimento do laudo médico (original ou cópia 
autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. O INCP não se 
responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo ao Instituto. O laudo 
médico (original ou cópia autenticada) terá validade somente para este concurso e não será 
devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 

 
 
Modelo do Atestado Médico: 
 

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador da deficiência 

___________________código internacional da doença (CID)________, sendo compatível com a deficiência apresentada pelo paciente com 
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as atribuições do cargo de ______________________ disponibilizado no Concurso Público_______________________ conforme Edital do 

processo de seleção. 

Data ____/____/_____ 

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência / doença do candidato e carimbo, caso contrário, o 

atestado não terá validade. 

 
4.15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de aposentadoria, salvo as hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da 
deficiência que impossibilitem a permanência do empregado em atividade. 
 
4.16. As vagas disponíveis na validade do Concurso Público, que não forem providas por falta de 
candidato, por reprovação de algum candidato em alguma fase do Concurso Público, por 
contraindicação na perícia médica ou outro motivo, poderão ser preenchidas pelos demais 
aprovados, respeitando a ordem de classificação. 
 
4.17. Não serão considerados como deficiências os distúrbios de acuidade visual ou auditiva 
passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou aparelhos específicos. 
 
4.18. Das inscrições para candidatos com necessidades especiais momentâneas: 
 
4.18.1.  Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da 
inscrição no Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea. Para tanto, deverá o 
candidato relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores. 
 
4.18.2. O INCP disponibilizará, na medida do possível, local de fácil acesso aos candidatos que 
se encontrem nessa condição, sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos 
locais determinados, não se admitindo a realização da prova em locais distintos. 
 
4.18.3. As condições especiais previstas para realização da prova são: a) limitação visual 
temporária - a prova será realizada com o auxílio de um ledor, que transcreverá as respostas para 
o candidato; b) dificuldade de locomoção - será disponibilizado local de fácil acesso, 
principalmente se o candidato fizer uso de cadeira de rodas; c) dificuldade na escrita - 
necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá o auxílio de um fiscal para 
transcrição das respostas; d) lactante - havendo necessidade de amamentar no dia da prova, será 
permitida a entrada de um acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado 
e diferente do local de prova da candidata. A amamentação se dará nos momentos que se 
fizerem necessários, não tendo a candidata nesse momento a companhia do acompanhante, 
além de não ser dado nenhum tipo de compensação em relação ao tempo de prova perdido com 
a amamentação. A não presença de um acompanhante impossibilitará a candidata de realizar a 
prova. 
 
4.19. O INCP não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição 
da prova provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará por problemas 
causados à lactante pela ausência de seu acompanhante. 
 
4.20. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e 
atendidas, segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento 
ou não de sua solicitação quando da Confirmação da Inscrição. 
 
4.20.1. No atendimento a condições especiais não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar e 
transporte. 
 
4.21. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de 
portadores de Necessidades Especiais Momentâneas será divulgada na Internet, no endereço  
www.incpconcursos.org.br, na ocasião da divulgação do edital de locais e horários de realização 
das provas. 
 
4.22. O candidato disporá de (2) dois dias conforme cronograma, a partir da divulgação da 
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relação citada no item anterior para contestar o indeferimento, pelo e-mail: candidato@incp.org.br 
ou pelo telefone 0**(22) 2726-3252, ou via SEDEX. Após esse período, não serão aceitos pedidos 
de revisão. 
 

05 - DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES (CCI) 
 

5 . 1 . O Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) será disponibilizado no endereço 
www.incpconcursos.org.br   na data prevista no cronograma  do concurso. 

5.1.1.  Para  obter  esta  informação o  candidato, deverá  acessar  a  página 
www.incpconcursos.org.br , e  obrigatoriamente imprimir o seu CCI, onde constarão informações 
referentes ao seu número de inscrição, cargo, data, horário da prova, local de prova, endereço 
completo do local de prova, sala de prova, tempo de duração, dentre outras informações, a partir 
do dia previsto no cronograma, onde poderá acessar o serviço de “Cartão de Confirmação de 
Inscrição - CCI”. 

5.2. É obrigação do candidato, conferir no Cartão de  Confirmação de Inscrição, todos os dados 
nele transcritos.  

5.3. Caso haja inexatidão em relação à sua eventual condição de pessoa com deficiência (PcD) 
que tenha optado por concorrer às vagas reservadas ou solicitado condição de Atendimento 
Especial para realização das provas, o candidato deverá entrar em contato com o INCP, pelo 
telefone (22) 27263252, das 09 às 12 horas e das 14 às 17 horas, horário de Brasília/DF, 
nos dias previstos no cronograma, conforme www.incpconcursos.org.br. 

5.4. Caso candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição e tenha 
detectado algum tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá solicitar as 
devidas correções, através do email candidato@incp.org.br  
 
5.4.1. O candidato, não poderá alterar os seguintes dados: cargo para a qual concorre, seu 
nome, seu CPF e sua data de nascimento, os demais dados poderão ser alterados pelo candidato 
utilizando o serviço disponível na página do concurso. 

5.4.2. Os eventuais erros de digitação no nome, CPF, data de nascimento, deverão ser corrigidos 
somente no dia das respectivas provas mediante solicitação ao fiscal de sala para que anote no 
campo próprio da Ata de Sala o campo a ser alterado. 

5.5. As informações sobre os respectivos locais de provas e a relação de candidatos alfabética 
por local de prova (arquivo em formato .PDF), estarão disponíveis, também, no endereço 
eletrônico www.incpconcursos.org.br , sendo o documento impresso por meio do acesso à página 
na Internet, válido como Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI). 

5.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 
justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do concurso público. 
 
5.7. O Cartão de Confirmação de Inscrição NÃO será enviado ao endereço informado pelo 
candidato no ato da inscrição. É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação 
correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário determinado.  O 
comprovante CCI não será enviado ao candidato via Correios. O mesmo deverá ser retirado 
pela internet site  www.incpconcursos.org.br. 
  
5.8. As informações sobre os respectivos locais de provas estarão disponíveis, também, no 
endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br ou através da Central Telefônica de Atendimento 
do INCP, telefone 0**(22) 2726-3252. 
 
5.9. No caso da inscrição do candidato não ter sido deferida em virtude de falha por parte da rede 
bancária na confirmação de pagamento do boleto da inscrição, bem como em outros casos onde 
os candidatos não participarem a ocorrência do erro, seus nomes constarão em listagem à parte no 
local de provas, de modo a permitir um maior controle para a verificação de suas situações por 
parte da organizadora.  
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5.9.1. A inclusão, mediante a apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento 
efetuado dentro do prazo previsto para as inscrições, original e uma cópia, com o preenchimento 
e assinatura do formulário de Solicitação de Inclusão. A cópia do comprovante será retida pelo 
INCP. O candidato que não levar a cópia terá o comprovante original retido para que possa ser 
efetivada a sua inclusão. 
 
5.9.2. A inclusão, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo INCP com intuito 
de se verificar a pertinência da referida inscrição. Constatada a improcedência, esta será 
automaticamente cancelada, não cabendo reclamação por parte do candidato eliminado, 
independentemente de qualquer formalidade, sendo considerados nulos os atos dela decorrentes, 
ainda que o candidato obtenha aprovação nas provas.   
 

06 - DAS PROVAS 
 
6.1. A prova objetiva com data prevista no cronograma do anexo II constará de 40 (quarenta) 
questões para   todos os cargos, contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas 
uma correta. A prova terá duração de 03 (três horas) e será considerado aprovado o candidato 
que obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos. 
 
6.2. As provas serão organizadas considerando-se o grau de escolaridade, exigido para o 
exercício do cargo, conforme Edital. 
 

6.2.1. As provas escritas objetivas de múltipla escolha serão realizadas, com data inicialmente 
prevista para o dia 12 de março de 2017, com duração de 3 (três) horas para sua realização, em 
dois turnos, conforme disposto no quadro a seguir: 
 
 

Data 
Provável 

Horário Cargos: 

 
 
 
12 de março de 
2017(domingo) 

 
9h00min às 12h00min 
(horário do Estado do 
Brasília) 

Professor II – Educação Infantil; Professor II – 1º Segmento; 
Secretário Escolar 

 
14:30h às 17:30h 
(horário do Estado do 
Brasília) 

Professor Docente I Português; Professor Docente I 
Matemática; Professor Docente I Geografia; Professor 
Docente I História; Professor Docente I Ciências Biológicas; 
Professor Docente I de Artes; Professor Docente I de Inglês; 
Professor Docente I Educação Física; Orientador 
Pedagógico; Orientador Educacional; Supervisor de Ensino. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.2.1. Estruturação das Provas Objetivas: 
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QUADRO DE PROVAS  

Secretário Escolar  

Disciplinas Nº. de questões 
Nota por 
questão 

Total por Prova 

Língua Portuguesa 10 2.0 20 

Legislação Municipal 10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos 20 3.0 60 

Total 40 questões  100 pontos 

 
 

QUADRO DE PROVAS  

Nível Médio Magistério (Professor II – Educação Infantil e Professor II – 1º Segmento)  

Disciplinas Nº. de questões 
Nota por 
questão 

Total por Prova 

Língua Portuguesa 10 1.5 15 

Legislação Municipal 10 1.0 10 

Conhecimentos Específicos 20 3.0 60 

Títulos - - 15 

Total 40 questões  100 pontos 

 
 
 

QUADRO DE PROVAS  

Todo Nível Superior 

Disciplinas Nº. de questões 
Nota por 
questão 

Total por Prova 

Língua Portuguesa 10 1.5 15 

Legislação Municipal 10 1.0 10 

Conhecimentos Específicos 20 3.0 60 

Títulos - - 15 

Total 40 questões  100 pontos 

 
6.3. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência mínima 
de 01 (uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso aos locais 
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de prova, munido do Comprovante de Confirmação de Inscrição (CCI), de documento 
original de identificação oficial com foto e de caneta esferográfica de tinta azul ou preta 
(tinta fixa). 
 
6.4. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de Trabalho, 
Carteira de Motorista, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de 
Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional 
(Ordens, Conselhos, etc.) Certificado de Reservista e Passaporte com validade. O documento 
apresentado deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com 
clareza, a identificação do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos protocolos, crachás, 
Carteiras de identidade funcional, Carteiras de Estudante, CPF, Título de Eleitor, Certidão de 
nascimento ou Casamento, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias ou 
quaisquer outros documentos que impossibilitem a identificação do candidato, bem como a 
verificação de sua assinatura. 
 
6.4.1. O candidato que não apresentar o documento oficial de identidade não realizará as 
provas. 
 
6.4.2. O documento de identidade do candidato deverá ser apresentado ao fiscal da sala para 
conferência com o Cartão Resposta e a Lista de Presença, que só será assinada na entrega do 
Cartão, ao término da prova. 
 
6.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial de identidade, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que comprove o registro do fato 
em órgão policial, expedido no máximo há 30 (trinta) dias, sendo o candidato submetido à 
identificação especial. 
 
6.5. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, 
na hora marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 
 
6.5.1. No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste edital, os portões 
da unidade serão fechados pelo Coordenador do local, em estrita observância do horário oficial de 
Brasília/DF, não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de 
fechamento dos portões será registrado em Termo de fechamento de portão, sendo colhida a 
assinatura do porteiro e do próprio Coordenador da unidade, assim como de dois candidatos, 
testemunhas do fato. 

6.5.2. As provas acontecerão em dias, horários e locais indicados no Comprovante de 
Confirmação da Inscrição (CCI) do candidato e não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada 
nem justificação de falta, sendo considerado eliminado do Concurso Público o candidato que faltar 
à prova escrita. Não haverá aplicação de provas fora do horário, data e locais pré-determinados. 
 
6.5.3. Não será permitido ao candidato realizar a prova em estado etílico (embriagado). 
 
6.5.4. Não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso nas salas ou no local de realização das 
etapas de candidatos sem documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a alegação 
de estar aguardando que alguém o traga. 
 
6.6. Cada candidato receberá um Bloco de Provas, contendo questões gerais, e um único Cartão-
Resposta, que deverá ser marcado, somente, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta (tinta 
fixa). 
 
6.6.1. O candidato deverá conferir as informações contidas no cartão de respostas e assinar seu 
nome em local apropriado. 
 
6.6.2. É responsabilidade do candidato assinar o cartão de respostas, sob pena de não ser válido 
para leitura e atribuição de nota. 
 
6.6.3. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no 
cartão de respostas, estes deverão ser informados, imediatamente, ao fiscal de sala. 
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6.6.4. O Cartão-Resposta não poderá ser rasurado, amassado, manchado ou ser feito uso de 
borracha ou corretivo e, em nenhuma hipótese será substituído por erro do candidato.  
 
6.6.5. A transcrição correta das alternativas para o Cartão-Resposta, bem como a assinatura 
do mesmo, é de inteira responsabilidade do candidato e é obrigatória, pois a correção da prova 
objetiva será feita somente nesse documento e por processamento eletrônico de leitura ótica. 
 
6.6.6. Na correção do Cartão-Resposta da prova objetiva será atribuída nota 0 (zero) à questão: 
 
a) Com mais de uma opção assinalada; 
 
b) Sem opção assinalada; 
 
c) Com emenda ou rasura e campo de marcação não preenchido corretamente (integralmente). 
 
6.7. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos: 
 
6.7.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos 
documentos que deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e 
o protocolo de inscrição, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só poderá 
sair levando o Caderno de Questões da Prova Objetiva quando faltar 1 (uma) hora para o término 
da prova. O Candidato que se retirar antes de cumprido esse prazo estará abrindo mão, 
voluntariamente, do direito de posse de seu Caderno de Questões, não podendo 
reivindicá-lo posteriormente. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o candidato 
poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido do Concurso Público. 
 
6.7.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno 
de Questões, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu comprovante de 
inscrição. Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim. 
 
6.7.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar seu Cartão-Resposta, assinado, 
ao fiscal de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura conste da 
folha de presença. O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a saída do 
candidato da sala de prova ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos 
deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados quando o último deles tiver 
concluído a prova. 
 
6.7.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio 
aos estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida 
qualquer espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos, anotações, réguas, compassos, máquina de calcular, agendas 
eletrônicas, notebook, palmtop, relógios com mostrador digital, BIP, MP3 Player e/ou similares, 
walkman, gravador, ou qualquer outro receptor de mensagens. 
 
6.7.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item 6.7.4 deverá, 
obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de 
prova. Caso o telefone celular de um candidato toque durante a prova, o fato será registrado 
em ata, para julgamento posterior, podendo acarretar a eliminação do candidato. 
 
6.7.6. Durante as provas não será permitido o uso de óculos escuros, boné, boina, chapéu, gorro, 
lenço ou qualquer outro acessório que impeça a identificação e a visão total das orelhas do 
candidato. Poderá haver revista pessoal por meio da utilização de detector de metais e os 
candidatos com cabelos longos deverão prendê-los. 
 
6.7.7. Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Concurso Público no local da 
prova. Com exceção dos candidatos portadores de Necessidades Especiais e das candidatas que 
estejam amamentando lactantes, os quais poderão dispor de acompanhantes, que ficarão em 
dependência designada pelo Coordenador do local. 
 
6.7.8.  O Candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas 
como justificativa por sua ausência. O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, 
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será considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso 
Público. 
 
6.7.9.  Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente lavrada na Ata, ficando 
seus nomes e números de inscrição registrados pelo fiscal. 
 
6.7.10. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser 
imediatamente manifesta ao fiscal ou representante do INCP, no local e no dia da realização da 
etapa, para o registro na folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, sejam tomadas as 
providências cabíveis. 
 
6.7.10.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido 
registradas na ocasião. 
 
6.7.11. O INCP, visando garantir a segurança e integridade do Concurso em tela, submeterá os 
candidatos a sistema de detecção de metal quando do ingresso e saída de sanitários, durante a 
realização das provas. 

6.7.12. Não será permitido o uso de sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. 
A exclusivo critério da Coordenação do local, e desde que haja disponibilidade, poderá ser 
permitido o uso dos sanitários que não estejam atendendo aos candidatos durante a realização do 
certame. 

6.8. Será automaticamente excluído do Concurso Público, em qualquer fase, o candidato que: 
 
6.8.1. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata. 
 
6.8.2. For descortês com qualquer membro da equipe encarregada da Inscrição, portaria, portões, 
entrega dos comprovantes de confirmação (CCI) e aplicação da prova, se recusar a entregar o 
Cartão-Resposta no tempo determinado para o término da prova. 
 
6.8.3. For responsável por falsa identificação pessoal. 
 
6.8.4. Durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro candidato 
ou em utilização de celular. 
 
6.8.5. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação, tais como anotações em 
papéis, no corpo, roupas, etc. 
 
6.8.6. Não devolver o Cartão-Resposta ao término da prova, antes de sair da sala; 
 
6.8.7. Ausentar-se do recinto da prova sem permissão; 
 
6.8.8. Deixar de assinar, concomitantemente, a lista de presença e o Cartão - Resposta; 
 
6.8.9. Não realizar a prova ou ausentar-se da sala sem autorização, portando ou não o cartão de 
respostas; 
 
6.8.10. Não atender às determinações deste Edital; 
 
6.8.11. Prejudicar ou fraudar o processo de inscrição pela Internet; 
 
6.8.12. Após as provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter 
utilizado outros procedimentos ilícitos na realização das mesmas. 
 
6.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os Atos e 
Edital referentes ao presente Concurso Público. 
 
6.10.  A data da rea l i zação  das provas, se necessár io , poderá ser a l te rada  por a to da  
Comissão Especial de Fiscalização do Concurso Público, dando ampla divulgação.  
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6.10.1. Caso haja alteração da data das provas, prevista no item anterior, não haverá devolução 
da taxa de inscrição paga pelo candidato, mesmo que este não possa realizar a prova quando da 
data remarcada. 
 
6.10.2. Caso ocorra um número excessivo de candidatos inscritos e se confirmada a 
impossibilidade de locais suficientes para acomodar no Município de Cambuci o número de 
candidatos inscritos, a Comissão  Especial de Fiscalização do Concurso Público poderá 
autorizar a realização da prova em outros municípios. 
 
6.11. As provas objetivas de múltipla escolha serão elaboradas com base no conteúdo 
programático do nível de escolaridade exigido para cada cargo.  
 
6.12. Os gabaritos das provas objetivas serão divulgados com data prevista no calendário básico 
no Órgão Oficial de publicação e através do portal  www.incpconcursos.org.br. 
 
 
6.13. Das Provas de Títulos: 
 
6.13.1. Deverão enviar seus títulos todos os candidatos, que obtiverem, na prova escrita, o 
percentual mínimo exigido para a aprovação, que é de 50% (cinquenta por cento) do total de 
pontos, conforme data no cronograma previsto. 
 
6.13.2. O candidato que não enviar as cópias autenticadas dos documentos para a Avaliação de 
Títulos, no prazo estabelecido no cronograma deste Edital, receberá nota 0 (zero) na Avaliação de 
Títulos.  
 
6.13.3. As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo 
estabelecido deste Edital não serão analisadas.  
 
6.13.4. Não serão pontuadas as cópias dos documentos relacionados aos pré-requisitos do cargo. 
 
6.13.5. A Avaliação de Títulos será feita de acordo com os critérios estabelecidos no item 6.14.18 
deste Edital. 
 
6.13.6. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação Stricto Sensu em nível de 
mestrado ou doutorado, será aceito o diploma ou certificado/ declaração (este último 
acompanhado obrigatoriamente de histórico escolar que permita identificar o número de créditos 
obtidos, as disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento da dissertação ou tese) 
de conclusão do curso. 
 
6.13.7.. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação Lato Sensu, será aceito o 
certificado de conclusão do curso, nos moldes do Artigo 7º da Resolução CNE/CES no 01/07, de 
08 de Junho de 2007. 
 
6.13.8. Caso o certificado não contenha as informações definidas pela resolução citada no subitem 
anterior, será aceita uma declaração da instituição (a declaração deverá ser emitida em papel 
timbrado e com o carimbo de CNPJ da instituição responsável pelo curso) informando que o curso 
atende as exigências da referida resolução, anexando a esta, obrigatoriamente, o histórico escolar 
que permita identificar a quantidade total de horas do curso, as disciplinas cursadas e a indicação 
da aprovação ou não no curso, contendo inclusive o resultado do trabalho final ou monografia. 
 
6.13.9. Não será considerado como curso de pós-graduação Lato Sensu o curso de pós-
graduação Stricto Sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas 
e o candidato ainda não tenha realizado a dissertação ou tese, ou obtido o resultado do julgamento 
das mesmas. 
  
6.13.10. Todos os documentos deverão ser oriundos de instituições reconhecidas pelo MEC ou 
devem ser registrados pelo MEC, conforme o caso. 
 
6.13.11. Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só serão considerados quando 
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atendida a legislação nacional aplicável. 
 
6.13.12.  Somente serão aceitos certificados/declarações das instituições referidas nos subitens 
anteriores nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os 
dados necessários à sua perfeita comprovação. 
  
6.13.13. O mesmo diploma ou certificado/declaração será considerado uma única vez. 

6.13.13.1. Os cursos de especialização deverão estar acompanhados do diploma de graduação 
do curso exigido como requisito ao exercício do cargo, caso contrário não serão pontuados. 

6.13.13.2. O certificado exigido (requisito) para o exercício do cargo não será computado como 
título de aperfeiçoamento, porem deverá ser encaminhado para fins de comprovação.  

6.13.13.3. Não serão avaliados os títulos de Seminários ou Congressos, monitoria, estágios ou 
cursos com a carga horaria inferior ao pedido no edital. 
 
6.13.14. O envelope, fornecido pelo candidato, deverá conter o Formulário para prova de Títulos 
e as cópias autenticadas dos títulos, e ser identificado, no verso, com nome, número de 
inscrição e categoria profissional do cargo à qual o candidato concorre. 
 
6.13.15. O envio dos títulos deverá ser feito com data prevista no Cronograma não sendo aceitos 
após a data limite. 
 
6.13.16. O envelope com o Formulário para prova de Títulos e os títulos, devidamente autenticados 
em cartório, deverá ser postado através de AR ou registrado, nas seguintes condições: 

6.14. DESTINATÁRIO: Concurso Público do Município de Cambuci -  CAIXA POSTAL – 114341- 
Campos dos Goytacazes / RJ, CEP 28010-972.  
6.14.1. PERÍODO: 27/03 a 31/03/2017. 
 
6.14.2. O Formulário para prova de Títulos do candidato deverá ser retirado pela Internet, no “site” 
www.incpconcursos.org.br  , para ser preenchido, completa e corretamente, com assinatura logo 
abaixo do último título e colocado dentro do envelope de remessa e devidamente lacrado. 
 
6.15. A análise dos documentos comprobatórios dos títulos, valendo um total de 15 (quinze) 
pontos, avaliará o nível de aperfeiçoamento do candidato, em estrita observância às normas 
contidas neste Edital. 
 
6.16. O candidato poderá obter a pontuação máxima de 15 (quinze) pontos. 
 
6.17. Aos títulos serão atribuídas a seguinte pontuação: 

A) 02 (dois) pontos por Curso de pós-graduação ou “lato-sensu” com carga horária entre 360 
e 540 horas, em área relacionada à Educação obtido em instituição oficial reconhecida pelo 
MEC, admitindo-se até 01 (um) título, para contabilização; 

B) 03 (três) pontos por Curso de Pós-Graduação "Lato Sensu", com carga horária acima de 
540 h, em área relacionada à Educação obtido em instituição oficial reconhecida pelo MEC, 
admitindo-se até 01 (um) título, para contabilização; 

C) 05 (cinco) pontos por Título de Mestre em área relacionada à Educação obtido em instituição 
oficial reconhecida pelo MEC, admitindo-se até 01 (um) título, para contabilização; 

D) 10 (dez) pontos por Título de Doutor em área relacionada à Educação obtido em instituição 
oficial reconhecida pelo MEC, admitindo-se até 01 (um) título, para contabilização. 



 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
MUNICÍPIO DE CAMBUCI 

 

17 

 

E) Experiência comprovada no exercício de Docência (exercício do magistério em sala de aula), 
em Órgãos Federais, Estaduais, Municipais ou Particulares devidamente autorizados em 
cargos e/ou funções docentes do magistério. 

0,5 (meio) ponto a cada ano trabalhado, limitado a 5 (cinco) pontos.  

 
 
 
6.18. A experiência Profissional, considerada como título, refere-se a documentos apresentados 
pelo candidato, nos quais estejam expressamente o exercício do magistério em sala de aula. O 
enquadramento dos títulos apresentados far-se-á considerando sua relação de atividades 
ocupacionais do respectivo cargo. 

6.18.1. Em Órgão Público: 

6.18.2. A comprovação da experiência profissional no serviço na administração pública será feita 
por meio de declaração do órgão empregador. 

A) Documento expedido por órgão do Poder Federal, Estadual ou Municipal, conforme o âmbito 
da prestação da atividade, em papel timbrado, com carimbo do órgão expedidor, datado e assinado 
pelo Departamento de Pessoal/Recursos Humanos. 

6.18.3. Em Empresa Privada: 

6.18.3.1. A comprovação de exercício profissional na iniciativa privada será feita mediante cópia 
autenticada em cartório do registro na Carteira Profissional (com identificação, fotografia e registro 
de contrato de trabalho). 

A) Cópia da carteira de trabalho (página de identificação com foto e dados pessoais e página de 
registro do(s) contrato(s) de trabalho). No caso de contrato de trabalho em vigor (carteira sem data 
de saída), o candidato deverá também anexar declaração do empregador, em papel timbrado, com 
carimbo, data e assinatura do responsável, com firma reconhecida, pela emissão da declaração, 
atestando o término ou continuidade do contrato. 

B) Contrato de Trabalho / Prestação de Serviços, com assinatura do contratante, acrescido de 
declaração com firma reconhecida, que indique o período de trabalho (data de início: dia, mês 
e ano e de permanência ou término, se for o caso) e a espécie do serviço realizado. 

6.18.4. Sob hipótese alguma será aceita comprovação de exercício profissional fora dos padrões 
acima especificados. 

6.18.5. Considerar-se-á experiência profissional a atividade desenvolvida na função do cargo 
pleiteado. 

6.19. O candidato poderá apresentar todas as certidões ou declarações necessárias para 
comprovar a experiência profissional em serviço prestado à administração pública, desde que 
sejam expedidas em papel timbrado e com carimbo de órgão expedidor, por órgãos e autoridades 
competentes e estejam devidamente assinadas e datadas. No caso de comprovação de exercício 
da atividade profissional em Carteira de Trabalho com data de saída em aberto, o candidato deverá 
anexar também, declaração da instituição empregadora. 

6.20. O exercício de atividades profissionais, válido como título, é o tempo de serviço prestado 
pelo candidato em atividade diretamente ligada ao cargo/especialidade. 

6.21. Não serão avaliados os títulos de Seminários ou Congressos, monitoria, estágios ou cursos 
com a carga horaria inferior ao pedido no edital. 
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07 – DA APRESENTAÇÃO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
7.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer 
das questões da Prova Objetiva, informando as razões pelas quais discorda do gabarito ou 
conteúdo da questão. 
 
7.2. O candidato que desejar poderá interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das 
provas objetivas com datas previstas no calendário básico, iniciando-se às 10 horas e encerrando-
se às 18 horas dos dias previstos no cronograma básico, em requerimento próprio disponibilizado 
no link correlato ao concurso público no www.incpconcursos.org.br 
 
7.3.  A interposição de recursos de gabarito, cartão respostas e títulos poderá ser feita somente 
via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato com o fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo 
recursal, iniciando-se às 10 horas e encerrando-se às 18 horas, conforme disposições contidas no 
www.incpconcursos.org.br, link correspondente ao Concurso Público. 
 
7.4.  Os recursos julgados serão divulgados no www.incpconcursos.org.br não sendo possível o 
conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer 
recorrente o teor dessas decisões. 
 
7.5. Não será aceito recurso via postal, via fax, via e-mail, e outros diversos do que determina o 
item 7.3 deste edital; 
 
7.6. O recurso deverá ser individual, por questão, com a indicação daquilo em que o candidato se 
julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de 
artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de 
motivos e argumentos com fundamentações circunstanciais, conforme supra referenciado; 
 
7.7. No caso de interposição de mais de um recurso pelo mesmo candidato, o mesmo deverá ao 
término da argumentação de cada recurso, clicar o comando “ADICIONAR”, conforme orientações 
dispostas no link correlato ao Concurso Público; 
 
7.8. O Candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. Não será aceito o recurso que não cumprir o item 
7.7 do edital. 
 
7.9. Serão rejeitados também liminarmente os recursos enviados fora do prazo improrrogável, no 
período com data prevista no calendário básico, a contar da publicação de cada etapa, ou não 
fundamentados (comprovar alegações com citações de artigos, de legislação, itens, páginas de 
livros, nomes dos autores, etc), e os que não contiverem dados necessários à identificação do 
candidato, com seu nome, número de inscrição e cargo. 
 
7.10. A decisão da banca examinadora será irrecorrível, consistindo em última instância para 
recursos, sendo soberana em suas decisões, razões pela qual não caberão recursos 
administrativos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo manifestação posterior 
da Banca Examinadora. 
 
7.11. Será indeferido liminarmente o recurso ou pedido de revisão que descumprir as 
determinações constantes neste Edital; for dirigido de forma ofensiva a INCP e/ou à Prefeitura 
Municipal de Cambuci; for apresentado fora do prazo ou fora de contexto. 
 
7.12. Se o exame de recursos resultar em anulação de item integrante de prova, a pontuação 
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem 
recorrido. 
 
7.13. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item de 
provas, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorridos. 
 
7.14. No caso de apuração de resultado por processo eletrônico, o candidato poderá solicitar, vista 
do Cartão-Resposta, para dissipar eventual dúvida sobre as alternativas assinaladas,  que poderá 
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ser feita somente via internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com 
acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas 
no prazo recursal,  conforme disposições contidas no www.incpconcursos.org.br, link 
correspondente ao Concurso Público; iniciando-se às 10 horas e encerrando-se às 18 horas do 
dia previsto no cronograma básico, em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao 
concurso público no www.incpconcursos.org.br . 
 
7.15. Será concedido ao candidato o direito à recontagem de pontos no prazo de 2 (dois) dias a 
contar da publicação do resultado da avaliação de títulos, de acordo com o Cronograma do 
Concurso Público, exclusivamente para retificação de erro material. Neste caso, o candidato, 
através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o 
fornecimento de dados referentes a inscrição do candidato, apenas no prazo recursal,  conforme 
disposições contidas no www.incpconcursos.org.br, link correspondente ao Concurso Público; 
iniciando-se às 10 horas e encerrando-se às 18 horas do dia previsto no cronograma básico, em 
requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao concurso público no 
www.incpconcursos.org.br . 
 
7.16. Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fax-símile, e-mail, protocolos ou 
qualquer outro meio que não o previsto neste Edital. 
 
7.17. A Prova Objetiva será corrigida de acordo com o novo gabarito oficial após o resultado dos 
recursos. 
 

08 – DOS RESULTADOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO DOS 
CANDIDATOS 

 
8.1. Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando os 
critérios de desempate, contendo as notas das provas objetivas. 
 
8.1.1. A Publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos serão em data prevista no 
calendário básico. 
 
8.1.2. O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de duas listas, a 
saber: a) lista contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos 
como portadores de deficiência; b) lista contendo a classificação, exclusivamente, dos candidatos 
habilitados inscritos como portadores de deficiência. 
 
8.1.3. A Publicação do resultado final será na data prevista no calendário básico, encerrando-se 
assim, as atribuições do Instituto Nacional de Concurso Público (INCP).  Todo o processo de 
convocação e posse do candidato classificado no Concurso Público é de competência do 
Município de Cambuci. 
 
8.2. Todos os candidatos terão sua Prova Objetiva corrigida por meio de processamento eletrônico. 
 
8.2.1. A nota final da Prova será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas as 
questões, sendo somente considerados habilitados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do total de pontos.  
 
8.2.2. Para os cargos com previsão de provas de títulos serão somados os pontos de todas as 
etapas, obedecendo aos critérios de desempate 
 
8.3. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em 
listagem específica com nota final, por nome e código de inscrição, com os desempates já 
realizados. 
 
8.3.1. O desempate dos candidatos aos cargos públicos, obedecerá aos seguintes critérios, 
nesta ordem e sucessivamente: 
 
a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o dia de realização da prova objetiva, na 
forma do disposto no parágrafo único do art. 27, da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 
2003, e persistindo o empate serão adotados, sucessivamente, os seguintes critérios: 
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b) Ter obtido maior nota prova objetiva; 
  
c) Ter obtido maior nota na parte específica da prova objetiva; 
 
d) Ter obtido maior nota na Prova de Português; 
 
e)  Ter obtido maior nota na Prova de Títulos (quando houver); 
 
f) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 
 
8.4. Caso haja empate no ano, mês e dia de nascimento, será solicitado aos candidatos a 
apresentação da certidão de nascimento original e cópia, ou cópia autenticada para verificação da 
hora do nascimento, pelo e-mail: candidato@incp.org.br ou pelo telefone 0**(22) 2726-3252, por 
meio de fax. A não apresentação do documento no prazo solicitado acarretará na tácita aceitação 
da ordem de classificação do resultado a ser divulgado.  
 
8.5. O Resultado Final, com Classificação, por Cargo, será publicado em 2 (duas) listas: a primeira 
contendo a pontuação e classificação geral de todos os candidatos, inclusive os candidatos às 
vagas reservadas a pessoas com deficiência e a segunda contendo apenas a pontuação dos 
candidatos as vagas reservadas a pessoas com deficiência e sua classificação entre si. 
 

09 – DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 
9.1.  O provimento dos cargos obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos 
candidatos aprovados. 
 
9.2. O candidato aprovado obriga-se a manter atualizado seu endereço junto a Prefeitura 
Municipal de Cambuci. 
 
9.3. Para todos os cargos do concurso público, os candidatos aprovados ficarão sujeitos aos 
exames médicos pré-admissionais, necessários para os fins de provimento do cargo, antes da 
respectiva posse. 
 
9.4. A Prefeitura Municipal de Cambuci convocará os candidatos aprovados, obedecendo a ordem 
de classificação, mediante critério de conveniência e oportunidade, o número de candidatos que 
devem se submeter a lista de exames médicos pré-admissionais. 
 
9.4.1. Exame médico pericial, constando avaliação Psicológica, de inspeção clínica e exames 
clínicos complementares, de responsabilidade do candidato (hemograma completo e Raio X de 
tórax), custeados pelo candidato. 
 
9.4.2. Análise da documentação exigida para admissão: 
 
a) certidão de nascimento, certidão de casamento e certidão de nascimento de filhos (quando for 
o caso); 
 
b) para os candidatos do sexo masculino, prova de quitação com as obrigações militares, através 
da apresentação do Certificado de Reservista, do Certificado de Dispensa de Incorporação, da 
Carta Patente ou de outro documento oficial, expedido pelo Ministério competente; 
 
c) prova de quitação com as obrigações eleitorais, através da apresentação do Título de Eleitor e 
de Certidão de Regularidade Eleitoral, expedida pela Justiça Eleitoral competente; 
 
d) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda CPF e da 
regularidade perante o Imposto de Renda, comprovada através do Recibo de Entrega da 
Declaração ou Recibo de Entrega de Isento, conforme o caso; 
 
e) carteira de identidade e carteira de trabalho (CTPS); 
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f) PIS/PASEP; 
 
g) 2 (duas) fotos 3x4 - atuais e coloridas; 
 
h) declaração de que não exerce cargo na Administração Direta ou Indireta, em qualquer esfera 
do Poder Público e, caso exerça, indicar o local e horário da atividade, conforme formulário próprio, 
fornecido pela Prefeitura Municipal de Cambuci; 
 
i) comprovantes de escolaridade e registros, de acordo com as exigências contidas no  presente 
Edital; 
 
j) diploma e carteira do Conselho Regional, quando couber, e prova de estar em dia com sua 
contribuição; 
 
k) declaração de bens; 
 
l) certidão que comprove não ter sido, nos últimos cinco anos, na forma da legislação vigente: 
 
I - punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar por ato 
lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera de governo; 
 
II - condenado em processo criminal, por prática de crimes contra a Administração Pública, 
capitulados nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16 
de junho de 1986, e na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 
 
m) original e cópia de certidão dos distribuidores criminais da Justiça Estadual, Eleitoral, Federal 
e Militar, dos locais em que tenha residido nos últimos cinco anos, que comprovem não registrar 
antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício dos seus direitos civis e políticos. 
 
n) comprovante de residência, 
 
9.5. Será considerado desistente, e, portanto eliminado do concurso, o candidato classificado que, 
ao ser convocado para realização de exames pré-admissionais, não comparecer, na data e hora 
marcadas, para a realização dos mesmos. Esta convocação será feita através de jornal Oficial do 
Município, Portal da Transparência do Município,  por correspondência e/ou pelo site 
http://www.prefeituradecambuci.rj.gov.br . 
 
 

10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso Público, tais como 
Editais, processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas, convocações e 
resultado final da Prova Objetiva e práticas na página do Concurso Público no endereço eletrônico  
www.incpconcursos.org.br 
 
10.2. Verificada, em qualquer época, a apresentação de declaração ou documentos falsos ou 
inexatos e/ou a não apresentação dos documentos exigidos, isso importará em insubsistência da 
inscrição, nulidade da habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das sanções 
penais aplicáveis à falsidade de declaração e de documentos. 
 
10.3. Os candidatos poderão ser fotografados em cada sala de provas, caso haja necessidade 
futura de comparação de dados, se houver alguma tentativa de fraude no processo. 
 
10.4. As disposições e instruções contidas no Edital do Concurso, site na Internet e nas capas 
das provas, também constituem normas que complementam o presente Edital.  Sempre que 
necessário, poderão ser divulgadas outras normas complementares ou avisos oficiais. 
 
10.5. O candidato classificado, quando convocado, deverá submeter-se a exame médico para 
avaliação de sua capacidade física e mental para exercício do cargo, exame este de caráter 
eliminatório e que constitui condição e pré-requisito para que se concretize sua posse. 
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10.6. Caso haja necessidade de alterações nas normas contidas neste Edital, os candidatos serão 
comunicados através da Imprensa Oficial Local e/ou através do Portal www.incpconcursos.org.br   
Ficam, assim, obrigados a acompanhar todas as publicações oficiais relativas ao Concurso 
Público. 
 
10.7. A inscrição no Concurso Público implicará a aceitação irrestrita das condições estabelecidas, 
conforme declaração na ficha de inscrição e aceitação no processo de inscrição pelo site, não 
cabendo ao candidato qualquer recurso quanto às normas contidas neste Edital. 
 
10.8. À Comissão  Especial de Fiscalização do Concurso Público compete: 
 
10.8.1. Divulgar os resultados das provas; providenciar a publicação final dos resultados; resolver 
os casos omissos no Edital, prestar às autoridades competentes as informações necessárias sobre 
o andamento do certame, sempre que requisitadas.  
 
10.9. O candidato será responsável pela atualização de seu endereço residencial através de 
requerimento junto ao protocolo geral dirigido ao Município de Cambuci, enquanto este Concurso 
Público estiver dentro de seu prazo de validade. O não cumprimento a essa determinação poderá 
ocasionar sua ausência à convocação no prazo previsto. Nesse caso, o candidato será 
considerado desistente. 
 
10.10. O candidato convocado que não se apresentar no local e prazos estabelecidos, deixar de 
fornecer a documentação exigida ou for INAPTO nos exames médicos pré-admissionais será 
eliminado do Concurso Público. 
 
10.11. Somente quando convocados para posse, os candidatos apresentarão os documentos 
comprobatórios do atendimento aos requisitos especificados no quadro de vagas. Caso o 
candidato não possa comprovar o exigido, será desclassificado por não atender às condições 
legais exigidas para o cargo. 
 
10.11.1. Os cargos mencionados neste edital poderão estar sujeitos à escala de revezamento da 
jornada de trabalho, podendo esta incidir nos sábados, domingos e feriados. 
 
10.12. O regime jurídico será estatutário. 

10.13. A homologação do Concurso Público e as convocações são responsabilidade e 
competência do Município de Cambuci. 
 
10.14. A homologação do concurso poderá ser efetuada por um único cargo, por alguns cargos ou 
pelo conjunto de cargos constantes do presente Edital, a critério da Prefeitura. 
 
10.15. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como 
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação 
nas provas do Concurso Público. 
 
10.16.  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de 
Edital de Retificação. 
 
10.17.  O Município e o Instituto Nacional de Concurso Público – INCP não se responsabilizam 
pelo fornecimento de quaisquer cursos, apostilas ou outras publicações referentes a este 
Concurso Público. 
 
10.18. O candidato, após o término de sua prova, não poderá permanecer no estabelecimento 
onde a mesma foi realizada. 
 
10.18.1. É expressamente proibido fumar durante a prova e utilizar telefone celular em 
quaisquer dependências do local de provas. 
 
10.19. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário local de Brasília, para 
todos os fins deste concurso público. 
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10.20. Os casos omissos serão resolvidos pelo INCP, juntamente com a Comissão de 
Fiscalização, no que tange à realização deste Concurso Público.  
 
10.21. O candidato que desejar relatar ao INCP fatos ocorridos durante a realização do concurso 
público ou que tenha necessidade de outras informações, deverá efetuar contato junto ao INCP 
pelo e-mail candidato@incp.org.br ou pelo telefone 0**(22) 2726-3252. 
 
10.22. Decorridos 5 (cinco) anos da realização do Concurso Público, todos os documentos e 
processos a ele relativos serão incinerados, independentemente de qualquer formalidade.  
 
10.23. O prazo de impugnação deste Edital será de 15 (quinze) dias corridos a partir da sua data 
de publicação. 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

Cambuci (RJ), 07 de janeiro de 2017. 
 
 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - CRONOGRAMA PREVISTO 
 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Publicação do Edital nos sites:  www.Cambuci.rj.gov.br e 
www.incpconcursos.org.br  07/01/2017 

Período de Inscrição do Concurso Público 10/01/2017 a 10/02/2017 

Período de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição 10 e 11/01/2017 

Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 15/01/2017 

Recursos contra a Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 16 e 17/01/2017 

Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção  20/01/2017 

Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD  15/02/2017 

 Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD 16 e 17/02/2017 

Relação Final dos Candidatos que concorrem as vagas como (PcD) 23/02/2017 

Relação Final dos Candidatos com Inscrição Homologada 23/02/2017 

Divulgação da Relação de Inscrições não homologadas 23/02/2017 

Retirar Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) 03/03/2017 

Homologação dos Locais de Prova Objetiva 03/03/2017 

Data Limite para Acerto de Dados 08/03/2017 

PROVAS OBJETIVAS 12/03/2017 

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas 13/03/2017 

Recursos contra as questões das Provas Objetivas 14 e 15/03/2017 

Divulgação dos Gabaritos Definitivos das Provas Objetivas 25/03/2017 

Resultado dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 27/03/2017 

Divulgação do Resultado Preliminar de Notas das Provas Objetivas 27/03/2017 

Período de Envio dos Títulos 27/03/2017 a 31/03/2017 

Recurso de Cartão Resposta 28/03/2017 e 29/03/2017 

Divulgação do Resultado Preliminar pós-recursos de cartão resposta 31/03/2017 

Resposta dos Recursos de Cartão Resposta 31/03/2017 

Resultado das Notas de Títulos 19/04/2017 

Período de Recursos das Notas de Títulos 20/04/2017 e 21/04/2017 

Resultado Final dos Recursos das Notas de Títulos 25/04/2017 

Resultado Final  26/04/2017 

Homologação Geral do Concurso 30/04/2017 

OBS: Todas as divulgações na página serão após as 14 h. 
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Anexo II –  Das Atribuições 

 
 

Orientador Educacional: Compreende os cargos permanentes que se responsabilizam pelas 
diretrizes, orientação e controle do processo de orientação educacional nas unidades escolares e 
no âmbito intermediário no sistema municipal de educação.  
Orientador Pedagógico: Compreende os cargos permanentes que se responsabilizam pelas 
diretrizes, orientação e controle do processo de ensino e aprendizagem nas unidades escolares e 
no âmbito intermediário no sistema municipal de educação. 
Professor Docente I Ciências Biológicas: Compreende os cargos que têm como atribuição a 
regência de classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da 
Educação de Jovens e Adultos. 
Professor Docente I de Artes: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da Educação de Jovens 
e Adultos. 
Professor Docente I de Inglês: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da Educação de Jovens 
e Adultos. 
Professor Docente I Educação Física: Compreende os cargos que têm como atribuição a 
regência de classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da 
Educação de Jovens e Adultos. 
Professor Docente I Geografia: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da Educação de Jovens 
e Adultos. 
Professor Docente I História: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da Educação de Jovens 
e Adultos. 
Professor Docente I Matemática: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência 
de classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da Educação de 
Jovens e Adultos. 
Professor Docente I Português: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da quinta a oitava fase e da Educação de Jovens 
e Adultos. 
Professor II – 1º Segmento: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes da Educação Infantil; a regência de classes dos cinco primeiros anos do Ensino 
Fundamental e das quatro primeiras fases da Educação de Jovens e Adultos. 
Professor II – Educação Infantil: Compreende os cargos que têm como atribuição a regência de 
classes da Educação Infantil; a regência de classes dos cinco primeiros anos do Ensino 
Fundamental e das quatro primeiras fases da Educação de Jovens e Adultos. 
Secretário Escolar: Compreende os cargos permanentes que se destinam a exercer, coordenar 
as tarefas específicas das secretarias das unidades escolares da rede municipal de ensino, se 
responsabilizando pelos documentos referentes a este trabalho. 
Supervisor de Ensino: Compreende os cargos permanentes que se responsabilizam no âmbito 
do município pelas diretrizes e controle do funcionamento da rede pública e particular de ensino. 
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Anexo III – Conteúdo Programático 

ESCOLARIDADE - NÍVEL MÉDIO 

CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NIVEL MÉDIO 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Variações 
linguísticas. Funções da linguagem. Tipos e gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. 
Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico): emprego de letras; uso de 
maiúsculas e minúsculas; acentuação tônica e gráfica; pontuação. Fonologia/ fonética: 
letra/fonema; encontros vocálicos, consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos mórficos e 
processos de formação de palavras; classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações 
coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. 
Semântica: denotação, conotação; sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e 
ambiguidade. Figuras de linguagem. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ANTUNES, Irandé. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola Editorial. 
AZEREDO, José Carlos de. Gramática Houaiss da língua portuguesa. 1. ed. São Paulo: Publifolha. 
BECHARA, Evanildo. Moderna gramática portuguesa. 37. ed. rev., ampl. e atual. conforme o novo 
Acordo Ortográfico. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. 
CEREJA, William Roberto; MAGALHÃES, Thereza Cochar. Gramática Reflexiva. São Paulo: Atual.  
CUNHA, Celso; CINTRA, Luís Filipe Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. 5. ed. 
Rio de Janeiro: Lexikon. 
HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da língua portuguesa. 1. ed. Rio 
de Janeiro: Objetiva. 
 
LEGISLAÇÃO: LOM - Lei Orgânica do Município de Cambuci Atualizada. 

 
 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL MÉDIO 

 
SECRETÁRIO DE ESCOLA: Constituição Federal do Brasil de 1988 atualizada. Lei 9394/1996 
atualizada - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei Federal n.° 8069/90 atualizada - 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. Pareceres CNE/CEB 05/97, 12/97, 16/97, 
04/98, 11/2000, 17/2001, 29/2006, 02/2007, 04/2008, 20/2009, 22/2009, 07/2010, 08/2010, 
11/2010, 14/2011. Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino fundamental: primeiro, 
segundo, terceiro e quarto ciclos. Transversalidade. Educação Brasileira. Influências teóricas no 
ensino. Currículo: conceituação e tendências. Código de Ética do Profissional de Secretariado 
- Publicado no Diário Oficial de sete de junho de 1989. Registro Profissional:  Lei 7.377/85, 
complementada pela Lei 9.261/96. Atribuições do Secretário Escolar. Função estratégica do 
secretário de escola.  O papel do secretário escolar como agente ativo no processo de 
transformação das escolas: a articulação gestão educacional e secretaria escolar; o papel e o perfil 
do secretário escolar sob a ótica da gestão; o caráter multifuncional do secretário escolar. Noções 
fundamentais para a secretaria. Qualidades técnicas do secretário: uso do computador: internet, 
Microsoft Office: Excell, Power Point e Word.  Ofício e memorando.  Arquivar documentos. Manejar 
correspondência. Follow-up: O follow-up como fator de realização no gerenciamento das tarefas, 
Conceito de Follow-up e PDCA. Documentação e Arquivo: Conceito, Plano de arquivamento, 
Funções do arquivo, Organização, Referências Cruzadas, Tipos de Arquivo, Modelo de etiqueta, 
Atualização do Arquivo,  Como planejar o seu arquivo de papel, Procedimentos para a organização 
geral do arquivo, Classificação dos Documentos, Tipos de documentos,  Categorias de 
Arquivamento,  Classificação no Arquivamento, Métodos de Arquivamento,  Arquivos Eletrônicos,  
Como abrir pastas no Outlook, Tabela de Temporalidade para Arquivamento, Noções Gerais de 
Preservação da documentação, Arquivo Técnico. Organograma, Fluxograma e Cronograma. 
Qualidade 5S. Recursos Humanos: Gestão de Pessoas, Conflitos profissionais, Trabalho em 
Equipe.  Administração e Marketing. Legislação: Conceitos Básicos da Educação Nacional 
contidos na LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e todas as 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Direitos e Deveres da criança e do adolescente previstos na Lei 
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8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Todas as Leis que alteram a Lei 
8069/90. Pareceres CNE/CEB.  
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais; Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos 
do Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 
Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções 
que tratam de Educação Especial e Inclusão. 
 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ALVES e GARCIA, Nilda e Regina Leite (orgs). O sentido da escola. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 
p 17-39. 
CUNHA, Luiz Antônio. Educação Brasileira: projetos em disputa. São Paulo: Cortez, 1995.  
Educação, Estado e Democracia no Brasil. São Paulo: Cortez; Niterói, RJ: Editora da Universidade 
Federal Fluminense; Brasília, DF: FLKACSO do Brasil, 2001. 
DELIBERAÇÕES: 221/97, 223/97, 225/98, 238/99, 239/99, 253/2000, 254/2000 do Conselho 
Nacional de Educação. 
DEMO, Pedro. Política Social, educação e cidadania. São Paulo: Papirus, 1994. 
MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais para 1º, 2º, 3º e 4º ciclo.sBrasília. 
PARECERES: 05/97, 12/97, 16/97 (CEB/ Conselho Nacional de Educação) RESOLUÇÃO: nº 14 
de 24 de outubro de 2001. (Conselho Nacional de Arquivos).  
SILVA, Teresa Roserley N. da. Influências teóricas no ensino e currículo no Brasil. Caderno de 
pesquisas, São Paulo (70): 5-19, fundação Carlos chagas e FE/USP, 1989. Artigo.  
http://www.arquivonacional.gov.br 
Constituição Federal do Brasil de 1988 atualizada. 
Lei 9394/1996 atualizada - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  
Lei Federal n.° 8069/90 atualizada - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Pareceres CNE/CEB 
Código de Ética do Profissional de Secretariado - Publicado no Diário 
Oficial de sete de junho de 1989. 
Registro Profissional:  Lei 7.377/85, complementada pela Lei 9.261/96. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a  
Educação de Jovens e Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu DiretrizesCurriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino  
Fundamental de nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do  
Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a  
Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso  
IX do artigo 4º da Lei nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino 
para a Educação Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino  
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
Noções fundamentais para a secretária - Por ELISABETH VIRAG GARCIA 
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http://books.google.com.br/books?hl=pt-
BR&lr=&id=BvYv6RrSmaYC&oi=fnd&pg=PA7&dq=arquivo+e+secretaria+escolar&ots=gKORg_tc
YB&sig=uLKKpE_CooZxG3ZgBxuwD1Y2F74#v=onepage&q&f=false 
FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SECRETÁRIOS E SECRETÁRIAS - FENASSEC 
http://www.fenassec.com.br/b_osecretariado_codigo_etica.html 
http://pt.wikiversity.org/wiki/Discuss%C3%A3o:Portal:Pedagogia/Auxiliar_Administrativo_Escolar 
Código de Ética do Profissional de Secretariado - Publicado no Diário 
Oficial de sete de junho de 1989. 
Lei 7377, de 30/09/85 e Lei 9261, de 10/01/96 
Artigo 208 da Constituição Federal de 1998. 
Lei 7.853, de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social. 
Íntegra da Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994, sobre princípios, políticas e práticas 
na área das necessidades educacionais especiais  
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
LDB 9394/96, atualizadas 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que 
alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
MEC. Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília. 
Decreto nº. 3.298, de 1999, regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Lei 10.172, de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito objetivos 
e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. 
Resolução número 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica. 
Íntegra do Decreto no. 3.956, de outubro de 2001, que promulga a Convenção Interamericana para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 
(Convenção da Guatemala). 
Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002, define que as universidades devem 
prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à 
diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de  
comunicação e expressão.Decreto No. 5.626/05 - Dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras.Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado.MEC/SEESP Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 
Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. Disponível em: http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_especial.pdf  
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
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Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
 
PROFESSOR II - EDUCAÇÃO INFANTIL: Critérios para um Atendimento em Creches que 
Respeite os Direitos Fundamentais das Crianças: Critérios para a unidade creche de respeito à 
criança. A política de creche respeita criança-critérios para políticas e programas de creche. 
Conceitos básicos da Creche. A nova concepção de creche pós-LDB (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96). Referenciais Curriculares  Nacionais para a Educação 
Infantil: Educar. Cuidar. Brincar. Aprender em situações orientadas. Interação. Diversidade e 
individualidade. Proximidade com as práticas sociais reais. Educar crianças com necessidades 
especiais. Organização do Referencial Curricular Nacional para a educação infantil: Organização 
por idade. Organização em âmbitos e eixos. Organização do tempo. Atividades permanentes. 
Sequência de atividades. Projetos de trabalho. Organização do espaço e seleção dos materiais. 
Espaço físico e recursos materiais. Versatilidade do espaço. Os recursos materiais. Acessibilidade 
dos materiais. Segurança do espaço e dos materiais.  Organização do tempo. Ambiente de 
cuidados. Creche e família: uma parceria necessária. Jogos e brincadeiras. Cuidados pessoais. 
Organizando um ambiente de cuidados essenciais. Proteção. Alimentação. Cuidados com os 
dentes. Banho. Troca de fraldas. Sono e repouso. Organização do tempo. Legislação: Lei 
9394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. Lei Federal n.° 8069/90 
atualizada - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais; Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos 
do Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 
Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções 
que tratam de Educação Especial e Inclusão. 
 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
MEC. RCNEI. Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. Volumes 1, 2, e 3.  
Débora Regina de Oliveira. A nova concepção de creche pós-LDB (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – Lei nº 9.394/96). Revista Fafibe On-Line — ano V – n.5 — nov. 2012. 
Disponível em: 
http://www.unifafibe.com.br/revistasonline/arquivos/revistafafibeonline/sumario/21/211120122113
07.pdf 
MEC. Critérios para um Atendimento em Creches que Respeite os Direitos Fundamentais das 
Crianças 2009. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/direitosfundamentais.pdf 
MARANHÃO, Damaris Gomes; SARTI, Cyntia Andersen. Creche e família: uma parceria 
necessária. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/cp/v38n133/a08v38n133.pdf 
BARBOSA, Maria Carmem Silveira. Oferta e demanda de Educação infantil no campo. Porto 
Alegre: Evangraf/ UFRGS, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
MEC. Brinquedos e brincadeira de creches. Brasília: MEC, 2012. Disponível em:  
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares nacionais 
para a educação infantil / Secretaria de Educação Básica. – Brasília : MEC, SEB, 2010.Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
JR, Hédio Silva; BENTO, Maria Aparecida Silva; CARVALHO. Silvia Pereira de. (Coords.). 
Educação Infantil e práticas promotoras de igualdade racial. São Paulo : Centro de Estudos das 
Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT : Instituto Avisa lá - Formação Continuada de 
Educadores, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
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BENTO, Maria Aparecida Silva (org). Educação infantil, igualdade racial e diversidade: aspectos 
políticos, jurídicos, conceituais. São Paulo : Centro de Estudos das Relações de Trabalho e 
Desigualdades - CEERT, 2012. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Política de educação infantil no 
Brasil: Relatório de avaliação / Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica. – Brasília: 
MEC, SEB; Unesco, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Indicadores da Qualidade na 
Educação Infantil.  Brasília: MEC/SEB, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
CAMPOS, Maria Malta.Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos 
fundamentais das crianças / Maria Malta Campos e Fúlvia Rosemberg. – 6.ed. Brasília : MEC, 
SEB, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
 
MEC. Dúvidas mais freqüentes sobre educação infantil. Brasília : MEC, 2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859 
Artigo 208 da Constituição Federal de 1998. 
Lei 7.853, de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social. 
Íntegra da Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994, sobre princípios, políticas e práticas 
na área das necessidades educacionais especiais  
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
LDB 9394/96, atualizadas 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que 
alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
MEC. Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília. 
Decreto nº. 3.298, de 1999, regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Lei 10.172, de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito objetivos 
e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. 
Resolução número 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica. 
Íntegra do Decreto no. 3.956, de outubro de 2001, que promulga a Convenção Interamericana para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 
(Convenção da Guatemala). 
Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002, define que as universidades devem 
prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à 
diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de  
comunicação e expressão.Decreto No. 5.626/05 - Dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras.Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado.MEC/SEESP Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 
Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. Disponível em: http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_especial.pdf  
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
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Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
 
PROFESSOR II – 1º SEGMENTO: Sociedade e cultura brasileira; Relação educação escola e 
sociedade;  Concepções político-filosóficas de educação; O papel político, ético e social do 
professor;  Psicologia da educação desenvolvimento e aprendizagem: concepções e teorias; 
Desenvolvimento Infantil e aprendizagem; A relação professor, aluno e escola; Educação Infantil 
– Cotidiano: currículo, planejamento, execução e avaliação; Cotidiano escolar: Desenvolvimento e 
aprendizagem;  O processo de ensino-aprendizagem;  Instrumentos metodológicos da 
aprendizagem. Didática; Planejamento (o papel dos objetivos educacionais; conteúdos de 
aprendizagem; aprendizagem dos conteúdos segundo a sua tipologia); Avaliação da 
aprendizagem; Transversalidade. Transdisciplinaridade. Interdisciplinaridade; Construtivismo. 
Inteligências Múltiplas; Pedagogia de projetos.Meio ambiente e qualidade de vida; Ética e 
cidadania; Bullying. Inclusão escolar: Neuropsicologia e inclusão; TDAH: Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade; Deficiência Mental. Distúrbios de aprendizagem; Dificuldades de 
aprendizagem; Parâmetros Curriculares Nacionais para o 1º e 2º ciclos; O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA: O processo de alfabetização e o uso funcional da linguagem; Desenvolvimento e 
aprendizagem da leitura e escrita; Fundamentos e Métodos de Alfabetização e Letramento; 
Consciência Fonológica; Leitura, produção e interpretação de diferentes portadores de textos, 
literatura;  ENSINO DE MATEMÁTICA - Concepções de ensino de matemática; O processo de 
construção da lógica-matemática pela criança;  O ENSINO DE HISTORIA E GEOGRAFIA -  A 
construção dos referenciais de espacialidade e temporalidade, as relações sociais, a natureza e a 
cultura;  O ENSINO DE CIÊNCIAIS NATURAIS;  O processo de construção do conhecimento 
científico e a lógica infantil. A importância do lúdico na sala de aula. Legislação: Conceitos Básicos 
da Educação Nacional contidos na LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
atualizada e todas as Leis que alteram a LDB 9394/96. Direitos e Deveres da criança e do 
adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Todas 
as Leis que alteram a Lei 8069/90. Pareceres CNE/CEB. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionadas à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais; Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos 
do Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis que alteram a LDB 
9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. Pareceres do Conselho 
Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. Decretos, Leis e Resoluções 
que tratam de Educação Especial e Inclusão. 
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
MEC. SAEB. Matemática. Orientações para o professor: SAEB/ Prova Brasil.  
Disponível em: http://revistaescola.abril.com.br/downloads/saeb_matematica.pdf 
SANTOS, LUCIANA PAVAN RIBEIRO DOS. O papel do professor diante do Bullying na sala de 
aula. Disponível em: 
http://www.fc.unesp.br/upload/pedagogia/TCC%20Luciana%20Pavan%20-%20Final.pdf 
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ELEANA MARGARETE ROLOFF. A importância do lúdico em sala de aula. Disponível em: 
http://ebooks.pucrs.br/edipucrs/anais/Xsemanadeletras/comunicacoes/Eleana-Margarete-
Roloff.pdf 
CAROLINA PAZ MUÑOZ NAJLE E GERALDO A. FIAMENGHI JR. Relação professores-alunos 
com dificuldades de aprendizagem e comportamento: história de mudanças. Disponível em: 
 http://www.mackenzie.br/fileadmin/Graduacao/CCBS/Pos-
Graduacao/RELACAO_PROFESSORES_ALUNOS.pdf 
FERREIRA, Hugo Monteiro. A literatura na sala de aula: uma alternativa de ensino transdisciplinar. 
Disponível em: ftp://ftp.ufrn.br/pub/biblioteca/ext/bdtd/HugoMF.pdf 
Ana Delise Claich Cassol. A GEOGRAFIA SAINDO DA SALA DE AULA PARA O MUNDO. 
Disponível: http://www.agb.org.br/XENPEG/artigos/GT/GT3/tc3%20(8).pdf 
MACIEL, Francisca Izabel Pereira; BAPTISTA, Mônica Correia e MONTEIRO, Sara Mourão 
(orgs.). A criança de 6 anos, a linguagem escrita e o ensino fundamental de nove anos: orientações 
para o trabalho com a linguagem escrita em turmas de crianças de seis anos de idade. Belo 
Horizonte : UFMG/FaE/CEALE, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12624:ensinofundament
al&Itemid=859 
Brasil. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica / 
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Currículos e Educação 
Integral. Brasília: MEC, SEB, DICEI, 2013. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=293&Itemid=358 
 
Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa : todos os Cadernos de Alfabetização Matemática. 
Brasília, 2014. Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11 
 
Brasil. Secretaria de Educação Básica. Diretoria de Apoio à Gestão Educacional. Pacto nacional 
pela alfabetização na idade certa : todos os Cadernos de Alfabetização em Lìngua Portuguesa. 
Brasília : MEC, SEB, 2012.Disponível em: http://pacto.mec.gov.br/2012-09-19-19-09-11 
 
SANTOS, Carmi Ferraz e MENDONÇA, Márcia. Alfabetização e Letramento: conceitos e relações. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2005. Disponível em: http://www.ceelufpe.com.br/e-
books/Alfabetizacao_letramento_Livro.pdf 
 
ALBUQUERQUE, Eliana B. C., MORAIS, Artur G. E FERREIRA, Andréa Tereza B. As práticas 
cotidianas de alfabetização: o que fazem as professoras? In: Revista Brasileira de Educação. V. 
13, n.38. maio/ago 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v13n38/05.pdf 
 
SOARES, Magda. A reinvenção da alfabetização. .Revista Presença Pedagógica. Disponível 
emhttp://www.presencapedagogica.com.br/capa6/artigos/52.pdf  
 
MOREIRA, Antônio Flávio Barbosa; CANDAU, Vera Maria. Indagações sobre currículo: currículo, 
conhecimento e cultura. In BEAUCHAMP, Jeanete, PAGEL, Sandra Denise; NASCIMENTO, 
Aricélia Ribeiro. Indagações sobre o Currículo. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Básica, 2007. Disponível 
em: http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/indag3.pdf 
 
FRADE, Isabel Cristina Alves da Silva. Formas de Organização do trabalho de Alfabetização e 
Letramento. In: BRASIL, Ministério da Educação. Alfabetização e Letramento na infância. Boletim 
09/ Secretaria de Educação Básica – Brasília: MEC/ SEB, 2005. Disponível em: 
<http://www.tvbrasil.org.br/fotos/salto/series/150630AlfabetizacaoeLetramento.pdf> 
 
BRANDÃO, Ana Carolina P.; ROSA, Ester (org.) Leitura e produção de textos na alfabetização. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2005. Disponível em: http://www.ufpe.br/ceel/e-books/Leitura_Livro.pdf 
CESAR COLL SALVADOR & ISABEL SOLE GALLART & JAVIER ONRUBIA GONI & MARIANA 
MIRAS MESTRES. Psicologia da Educação.  
COLL, César (et alli). Construtivismo na sala de aula. Editora Ática.  
CONDEMARIN, Mabel. Transtorno de Déficit de Atenção: estratégias para o diagnóstico e a 
intervenção psicoeducativa. São paulo: Editora Palneta do Brasil, 2006.  
MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais para o primeiro e segundo ciclos do Ensino 
Fundamental. Brasília.  
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MEC. Pró-letramento: Programa de formação continuada de professores dos anos/séries iniciais 
do Ensino Fundamental: Alfabetização e Linguagem/ Secretaria de Educação Básica - Brasília: 
Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica.  
MEC. Pró-letramento: Programa de formação continuada de professores dos anos/séries iniciais 
do Ensino Fundamental: Matemática / Secretaria de Educação Básica - Brasília: Ministério da 
Educação. Secretaria de Educação Básica.  
SIMAO, ANTOINETTE & SIMAO, FLAVIA. Inclusão: Educação especial – educação essencial. 
Editora Livropronto, 2004.  
SCHMIDT, Maria Auxiliadora & CAINELLI, Marlene. Ensinar História. Editora Scipione, 2004.  
PERRENOUD PHILIPPE - Dez novas competências para ensinar-Porto Alegre: Artes Médicas Sul 
-2000. 
HERNANDEZ, FERNANDO - A organização do Currículo Por Projetos de Trabalho – Porto Alegre- 
Artes Médicas, 1998. 
Andrea Rapoport, Dirléia Fanfa Sarmento, Marta Nörnberg e Suzana Moreira Pacheco (Orgs.) - A 
CRIANÇA DE 6 ANOS NO ENSINO FUNDAMENTAL - Porto Alegre: Mediação-2009. 
ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Tradução de Ernani F. da F. Rosa. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1998. 
Artigo 208 da Constituição Federal de 1998. 
Lei 7.853, de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração 
social. 
Íntegra da Declaração de Salamanca, de 10 de junho de 1994, sobre princípios, políticas e práticas 
na área das necessidades educacionais especiais  
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada e Leis que alteram a 
LDB 9394/96, atualizadas 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada e Leis que 
alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
MEC. Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília. 
Decreto nº. 3.298, de 1999, regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre 
a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. 
Lei 10.172, de 2001, aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito objetivos 
e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais. 
Resolução número 2, de 11 de setembro de 2001 que institui Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica. 
Íntegra do Decreto no. 3.956, de outubro de 2001, que promulga a Convenção Interamericana para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 
(Convenção da Guatemala). 
Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002, define que as universidades devem 
prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à 
diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com 
necessidades educacionais especiais. 
Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de  
comunicação e expressão.Decreto No. 5.626/05 - Dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 
Libras.Decreto número 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o atendimento 
educacional especializado.MEC/SEESP Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria 
Ministerial nº 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 
2007. Disponível em: http://peei.mec.gov.br/arquivos/politica_nacional_educacao_especial.pdf  
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
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Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
 
 

ESCOLARIDADE - NÍVEL SUPERIOR 

 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, 
contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; Intertextualidade e polifonia; 
A Língua: norma culta e variedades linguísticas; dialetos e registros, gíria; Língua padrão: 
ortografia, acentuação e pontuação; Semântica: denotação e conotação; figuras de linguagem; 
sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia; polissemia e ambiguidade; Morfologia: estrutura e 
processos de formação de palavras; classes de palavras: flexões, emprego e valores semânticos, 
com ênfase em verbos, pronomes, conjunções e preposições; Sintaxe: Termos e Orações 
coordenadas e subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase; 
sintaxe de colocação. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 

BECHARA, Evanildo, Moderna Gramática Portuguesa, Ed. Lucerna. 
BECHARA, Evanildo, Gramática Escolar da Língua Portuguesa, Ed. Lucerna. 
CEREJA, William Roberto e MAGALHÃES, Tereza Cochar, Gramática Reflexiva, Atual Ed. 
CUNHA, Celso Ferreira e LINDLEY, Luiz, Nova Gramática do Português Contemporâneo, Ed. 
Nova Fronteira. 
FARACO, Carlos Alberto e TEZZA, Cristóvão, Prática de Texto, Ed. Vozes. 
INFANTE, Ulisses, Curso de gramática aplicada ao texto, Ed. Scipione. 
PASQUALE e ULISSES, Gramática da Língua Portuguesa, Ed. Scipione. 
SAVIOLI, Francisco Platão e FIORIN, José Luiz, Lições de texto, Ed. Ática. 
FAVERO,Leonor. Coesão e Coerência. Cortez. 
KOCK, Ingedore e TRAVAGLIA, Luiz Carlos.Texto e coerência. Contexto. 

LEGISLAÇÃO: LOM - Lei Orgânica do Município de Cambuci Atualizada. 

 
 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NIVEL SUPERIOR  

PROFESSOR DOCENTE I – PORTUGUÊS: Leitura e interpretação de textos; A Linguagem: 
norma culta e variedades; estilo; discurso (direto, indireto e indireto livre) Textualidade – o texto, o 
contexto e a construção dos sentidos; coesão e coerência; Intertextualidade e polifonia; 
Semântica: denotação, conotação, figuras de linguagem, polissemia e ambiguidade; 
Ortoépica/Prosódia; Vícios de linguagem; Fonologia: letra, fonema, encontros vocálicos e 
consonantais, dígrafo, separação silábica; Ortografia ; Acentuação tônica e gráfica; Morfologia: 
estrutura de palavras, processos de formação, prefixos, sufixos e radicais; Classes de palavras: 

CONTEÚDO COMUM A TODOS OS CARGOS DO NIVEL SUPERIOR 
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identificação, flexões, emprego e valores semânticos- ênfase em verbos (tempos, modos, vozes), 
advérbios, preposições e conjunções; Morfossintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios 
da oração; relações sintáticas: coordenação e subordinação; concordância (nominal e verbal); 
regência (nominal e verbal; crase); colocação pronominal. Fases da Literatura Brasileira. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
BECHARA, Evanildo, Moderna Gramática Portuguesa, Ed. Lucerna, 1999. 
BOSI, Alfredo, História Concisa da Literatura Brasileira, Ed. Cultrix, SP, 1999. 
CEREJA, William Roberto e MAGALHÃES, Tereza Cochar, Literatura Brasileira, Ed. Atual, 1995. 
CUNHA, Celso Ferreira e LINDLEY, Luiz F., Nova Gramática do Português Contemporâneo, Ed. 
Nova Fronteira, 1985. 
FARACO, Carlos Alberto e TEZZA, Cristóvão, Prática de Texto, Ed. Vozes, 2001. 
GARCIA, Othon M., Comunicação em Prosa Moderna, Ed. FGV, 2002. 
INFANTE, Ulisses, Curso de Gramática Aplicada ao Texto, Ed. Scipione, 1995. 
PLATÃO, Francisco Savioli e FIORIN, José Luiz, Lições de Texto, Ed. Ática,1997. 
PLATÃO, Francisco Savioli e FIORIN, José Luiz, Para Entender o Texto, Ed. Ática, 2000. 
TUFANO, Douglas, Estudos de Literatura Brasileira, Ed. Moderna, 1998. 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do Ensino 
Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 
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PROFESSOR DOCENTE I – MATEMÁTICA: Conjuntos: Determinação de conjuntos. Relação de 
pertinência e Inclusão. Igualdade de conjuntos. Partição de conjuntos Operações com Conjuntos 
(união, intersecção, diferença e complementar). Conjuntos numéricos: Números naturais, inteiros, 
racionais, irracionais e reais (operações e propriedades). Múltiplos e divisores; Números primos; 
Divisibilidade; MDC e MMC; problemas. Números e grandezas proporcionais: Razões e 
proporções; divisão proporcional; regra de três (simples e composta); problemas. Sistemas de 
medidas: Comprimento, área, volume, capacidade, massa e tempo. Porcentagem e juros simples. 
Cálculo Algébrico: Fatoração. Expressões Algébricas. Valor numérico. Produtos Notáveis. 
Simplificação de frações algébricas. MMC e MDC. Polinômios e suas operações. Potenciação e 
radiciação. Relações. Funções: Função injetora, sobrejetora e bijetora; Função crescente e 
decrescente; Função par e ímpar; Função composta; Função Inversa; Representação gráfica de 
uma função. Estudo completo das funções do 1º e 2º graus. Função modular. Função exponencial. 
Função logarítmica. Equações e inequações de 1º e 2º graus, modulares, exponenciais e 
logarítmicas. Matrizes: Conceito, propriedades e operações. Determinantes: Conceito, cálculo e 
propriedades. Sistema de equações lineares; resolução e discussão. Análise Combinatória: 
Princípio fundamental da contagem; Arranjos; combinações; permutações simples e com 
repetição. Probabilidade: Conceito e cálculo; adição e multiplicação de probabilidades; 
dependência de eventos. Binômio de Newton. Progressões: progressões aritméticas e 
geométricas, com seus conceitos, propriedades e adição de termos. Números complexos. 
Polinômios e equações polinomiais: adição, multiplicação e divisão de polinômios. Fatoração de 
polinômios. Raízes de equações polinomiais. Teorema de D’Alembert. Dispositivos práticos de 
Briot-Ruffini. Geometria Analítica: Estudo do ponto, da reta, da circunferência e das cônicas. 
Geometria Plana: Conceitos primitivos e postulados. Ângulos. Triângulos. Quadriláteros e 
polígonos. Congruência de triângulos. Teorema do ângulo externo e suas consequências. 
Teorema de Tales. Semelhança de triângulos. Relações métricas no triangulo. Áreas das 
principais figuras planas poligonais e circulares. Apótemas. Geometria Espacial: Conceitos 
primitivos e postulados, Poliedros, Primas, Pirâmide, Cilindro, Cone, Troncos e Esfera. 
Trigonometria. Lógica: Quantificadores. Sentenças e Proposições. Equivalência de proposições. 
Proposições condicionais e bicondicionais. O uso dos conectivos, a negação, a conjunção e a 
disjunção. Noções de Estatística: Distribuição de frequências e Gráficos.  
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
Bianchini, Edwaldo. Matemática 1º Grau. SP: Moderna 
GIOVANNI, José Rui. A Conquista da Matemática 1º Grau. SP: FTD 
GUELLI, Oscar. Matemática: uma aventura do pensamento. 1º grau. SP: Ática. 
GUELLI, Oscar. Matemática. 2º grau. SP: Ática. 
IMENES, Luiz Márcio, Marcelo Lellis. 1º grau. SP. Scipione. 
DANTE, Luiz Roberto. Tudo é Matemática. 1º grau. SP. Ática. 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática. 2º grau. SP. Ática. 
GELSON, Iezzi, et.al. Matemática Ciências e Aplicações. 2º grau SP: Saraiva 
GIOVANNI, José Rui. et.al. Matemática Fundamental 2º grau. SP: FTD 
MACHADO, N. J. Lógica? É lógico! São Paulo: Editora Scipione. 
STIENECKER, David L. Problemas, jogos e enigmas (coleção). São Paulo: Editora Moderna. 
IEZZI, Gelson e outros. Coleção Fundamentos de Matemática Elementar. Editora Atual. 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do Ensino 
Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
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Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 

PROFESSOR DOCENTE I – GEOGRAFIA: A natureza (clima, estrutura geológica, relevo e 
hidrografia): sua dinâmica, apropriação e conservação no Brasil e no Mundo. Geografia Regional 
do Brasil e do Mundo. Dinâmica populacional: crescimento demográfico, teorias e políticas 
demográficas no Brasil e no mundo; estruturasetária e profissional da população brasileira e 
mundial; Distribuição de renda; Questão Agrária no Brasil; Urbanização no Brasil e no mundo; 
Globalização: a revolução científico-tecnológica e a economia em rede; o papel dos oligopólios 
industriais e do capital financeiro especulativo na organização da nova economia e no aumento 
das desigualdades sociais e espaciais; transformações no mundo do trabalho; Blocos econômicos: 
MERCOSUL, NAFTA, UNIÃO EUROPÉIA, APEC, ALCA; Globalização cultural: o papel da mídia 
e a padronização do comportamento de consumo A expansão internacional da economia ilegal e 
do crime organizado. A questão ambiental contemporânea: poluição industrial e problemas 
ambientais de escala planetária. A nova ordem internacional: a multipolaridade e o unilateralismo 
norteamericano; Focos mundiais de tensão e conflitos. O terrorismo e as novas ameaças. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ARBEX, José Jr. Narcotráfico um jogo de poder na América. São Paulo. Ed. Mderna, 1993. 
BRANCO, Samuel Murgel et alii. Solos a base da vida terrestre. São Paulo. Ed. Moderna, 1999. 
BRANCO, Samuel Murgel. Energia e meio ambiente. São Paulo ed. Moderna, 1990. 
CANCLINI, Néstor Garcia. Consumidores e cidadãos. Conflitos multiculturais da globalização. 
Rio de Janeiro. Ed. UFRJ, 1995. 
CANTO, Eduardo Leite do. Minerais, Minérios e Metais. De onde vêm? Para onde vão? São 
Paulo. Ed. Moderna, 1996. 
CHOMSKY, Noam. As novas e velhas ordens mundiais. São Paulo. Scritta, 1996. 
GONÇALVES, Reinaldo. Globalização e Desnacionalização. São Paulo. Paz e Terra, 1999. 
GUATTARI, Felix. As três ecologias. Campinas. Ed. Papirus, 1989. 
HELENE, Maria Elisa Marcondes. Floresta: desmatamento e destruição. São Paulo. Scipione, 
1996. 
KARNAL, Leandro. Oriente Médio. São Paulo. Scipione, 1994. 
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LINHARES, Maria Yêdda et alii. Terra Prometida. Uma história da questão agrária no Brasil. Rio 
de Janeiro. Ed. Campus, 1999. 
MAGNOLI, Demétrio et alii. Panorama do mundo. São Paulo, 1996. Scipione. Vol. 1, 2, 3. 
Projeto de Ensino de Geografia. Natureza, Tecnologias, Sociedades. Geografia do Brasil. São 
Paulo. Ed. Moderna, 2001. 
MAGNOLI, Demétrio et alii. Visões do Mundo. São Paulo. Ed Moderna, 1998. 
MARCONDES, Sociedade Tecnológica. São Paulo. Scipione, 1994. 
OLIC, Nelson Basic. Geopolítica da América Latina. São Paulo. Ed. Moderna, 1992. 
ORTIZ, Renato. Mundialização e cultura. São Paulo. Brasiliense, 1998. 
RAFFESTIN, Claude. Por uma Geografia do Poder. SP ed. Ática, 1993. 
ROMERO, Juan Ignácio. Questão Agrária: Latifúndio ou Agricultura Familiar. A Produção 
Familiar no Mundo Globalizado. São Paulo. Ed. Moderna, 1998. 
ROSSI, Jurandyr L. Sanches (org) Geografia do Brasil. Ed. EDUSP, 1996. 
SANCHES, Inaiê. Para entender a Internacionalização da economia. São Paulo. Ed. SENAC. 
1999. 
SANTOS, Milton Santos. SILVEIRA, Maria Laura. O Brasil. Território e Sociedade no Início do 
Século XXI. Rio de Janeiro. Ed. Record, 2001. 
SANTOS, Milton. Por uma Outra Globalização. Do Pensamento único à consciência universal. 
Rio de Janeiro. Ed. Record. 2000. 
SANTOS, Regina Bega. Migrações no Brasil. São Paulo Scipione, 1994. 
SCARLATO, Francisco C. Scarlato & PONTIN, Joel A. Pontin. Energia para o Século XXI. São 
Paulo. Ed. Ática, 1998. 
SENE, Eustáquio et alii. Geografia Geral e do Brasil. Espaço Geográfico e Globalização. São 
Paulo. Scipione, 2005. 
SOUZA, Marcelo José de. O desafio metropolitano: Um estudo sobre a Problemática Sócio - 
Espacial na Metrópole Brasileira. Rio de Janeiro. Bertrand Brasil, 2001. 
TEIXEIRA, Wilson et alli. Decifrando a Terra. São Paulo: Oficina de Textos, 2000. 
ZALUAR, Alba. Da revolta ao crime S. A. São Paulo Ed. Moderna, 1996. 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância 
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PROFESSOR DOCENTE I – HISTÓRIA: Antigo Regime, Renascimento e Humanismo, Reforma 
Protestante, Expansão Marítima Comercial. A conquista e colonização da América. O Brasil pré-
colonial; Iluminismo, Revolução Francesa. Revolução Industrial. Independência das 13 colônias. 
A independência da América Espanhola. Movimentos anticoloniais ocorridos no Brasil colônia. As 
revoluções liberais e os nacionalismos europeus do século XIX. O movimento operário. O 
pensamento revolucionário do século XIX. A vinda da família real e as mudanças promovidas na 
colônia. O imperialismo. As duas grandes guerras. Revolução Russa. O período entre guerras. 
Reconstrução da Europa. A guerra Fria. A América no século XX. A África e a Ásia nos séculos 
XIX e XX: neocolonialismo e descolonização. O Oriente Médio. O Império Brasileiro. Primeira 
República. Era Vargas. A república brasileira de 1945 a 1964: aspectos econômicos, políticos, 
sociais e culturais. As artes e a cultura – 1914-1990. O golpe militar de 1964 no Brasil e o regime 
militar (1964-1984). A sociedade brasileira atual: mudanças e continuidades. A desintegração da 
URSS e a crise do Leste europeu. O novo contexto internacional: globalização e regionalização. 
A Ásia e a África conteporânea. História: teoria e metodologia; conceituação e periodização. 
Principais tendências historiográficas. Destaque para o historicismo, marxismo e a história nova. 
Cultura afro-brasileira: tradições religiosas e culturais, literatura afro-brasileira, comunidades 
remanescentes de quilombos, racismo e anti-racismo no Brasil. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS:  
DERSON, Pierre. Linhagens do Estado Absolutista. SP. Brasiliense. 
ARRUDA, José. A Revolução Industrial. SP. 
BOBBIO, Norberto. Liberalismo e Democracia. Editora Brasiliense. 
BURKE, Peter. A escola dos annales (1929-1989). SP. Editora da Unesp, 1991. 
CARDOSO, Ciro Flamorion e VAINFAS, Ronaldo. (Orgs) Domínios da história: ensaios de teoria 
e metodologia. 5º ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
O trabalho da América Latina Colonial. 
CARDOSO, Miriam Limoeiro. Ideologia do desenvolvimento – Brasil: JK. Editora Paz e Terra. 
CARVALHO, José Murilo de. Os bestializados – o Rio de Janeiro e a República que não foi. Cia. 
das Letras. 
A formatação das almas – o imaginário da República no Brasil. Editora Cia. das Letras. 
CAVALCANTE, B. Modernas Tradições. Editora Access. 
COSTA, Emília Viotti. Da Monarquia a República. SP. 
CHALOUB, Sidney. Visões da liberdade – uma história das últimas décadas da escravidão na 
Corte. Cia. de letras. 
FALCON, Francisco José Calazans. Despotismos Esclarecido. Editora Ática. 
O iluminismo. Editora Ática. 
Tempos Modernos. Editora Civilização Brasileira. 
FARIA, Sheila de Castro. A colônia Brasileira – economia e diversidade. Editora moderna. 
FAUSTO, Boris. História do Brasil. Editora EDUSP. 
FERREIRA, Jorge Luiz. Incas e astecas – cultura pré-colombiana. Editor a Atica. 
GOMES, Ângela de Casto. A invenção do trabalhismo. Editora Relume Damara. 
GORENDER, Jacob. O fim da URSS. Editora Atual. 
HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos – o breve século XX – 1914-1991. Editora Cia das letras. 
A Era dos Impérios: 1875 a 1914. Ed Paz e Terra. 
A Era das Revoluções: 1789-1848. 
Nações e Nacionalismo. Editora Paz e Terra. 
HOLLANDA, Heloisa B. de e GONÇALVES, Marcos A. Cultura e participação nos anos 60. 
Editora brasiliense. 
IANNI, Octavio. A sociedade global. Editora Civilização Brasileira. 
O colapso do populismo no Brasil. Editora Civilização Brasileira. 
LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, Enxada e voto. Editora Nova Fronteira. 
LE GOFF, Jacques. A Nova História. SP. Martins fontes, 1998. 
LENHARO, Alcir. Nazismo – o Triunfo da Vontade. Editora Atica. 
Sacralização da política. Papirus. 
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MARQUES, Adhemar, BERUTTI, Flávio, FARIA, Ricardo. História contemporânea através de 
textos. Contexto. 
MATTOS, Hebe Maria. Escravidão e cidadania no Brasil. Editora Jorge Zahar. 
MENDOÇA, Sônia Regina de. História do Brasil recente (1964-1980). Editora Atica. 
MONTEIRO, Hamilton M. Brasil República. Editora Atica. 
PIPES, Richard. História concisa da Revolução Russa. Editora Record. 
PRADO, Maria Lígia. O Populismo na América Latina. Editora Brasiliense. 
SADER, Emir. Século XX: Uma biografia não autorizada – o século do imperialismo. Editora 
Fundação Perseu Abramo. 
Democracia e ditadura no Chile. Editora Brasiliense. 
SANTIAGO, Theo. Do Feudalismo ao Capitalismo – uma discussão histórica. Editora Contexto. 
SILVA, Janice Theodoro. Descobrimento e colonização. Editora Atica. 
SOUZA, Laura de Melo e. Opulência e miséria das Minas Gerais. Editora Brasiliense. 
VAINFAS, Ronaldo. Ideologia e escravidão – os letrados e a sociedade escravista no Brasil 
colônia. Editora Vozes. 
WESSELING, H. Dividir para dominar. Editora UFRJ. 
CAROSO, Carlos & BACELAR, Jeferson (orgs.) - Faces da Tradição Afro-Brasileira.Rio de 
Janeiro: Pallas, 2006. 
SOUZA, Marina de Mello e. África e Brasil Africano. S. Paulo, Ática, 2006. 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância 

PROFESSOR DOCENTE I – CIÊNCIAS BIOLÓGICAS : TERRA E UNIVERSO: Teorias de origem 
do Universo e da Terra; Noções básicas de Astronomia; Conquista espacial; Sistema Solar; Água; 
Ar e Solo. CONCEITOS BÁSICOS DE FÍSICA E QUÍMICA: Matéria e energia; unidades de 
medida; propriedades físicas e químicas da matéria; transformações físicas e químicas. QUÍMICA: 
Átomos e moléculas; tabela periódica; substâncias puras e misturas; processos de separação de 
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misturas; ligações químicas; funções químicas; reações químicas; lei de Lavoisier e lei de Proust. 
FÍSICA: Cinemática; Mecânica; as leis de Newton; Estática; Energia; Temperatura e calor; Ondas; 
Som; Luz e instrumentos ópticos; Eletrostática; Eletrodinâmica; Magnetismo. COMPOSIÇÃO 
QUÍMICA DOS SERES VIVOS: Água, glicídios, sais minerais, lipídios, vitaminas, ácidos nucléicos, 
proteínas. ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO E DIVERSIDADE DAS CÉLULAS: Membrana 
plasmática, organoides citoplasmáticos, núcleo celular, citoesqueleto; Divisão celular: mitose, 
meiose e gametogênese; Metabolismo celular: respiração, fotossíntese e quimiossíntese; 
Clonagem e células-tronco. DIVERSIDADE DOS SERES VIVOS: Origem da vida; Vírus; Bactérias, 
protistas, fungos, animais e plantas. ANATOMIA E FISIOLOGIA COMPARADA:Nutrição, 
circulação, respiração, excreção, sistema nervoso e endócrino, reprodução, sistema ósseo e 
muscular. GENÉTICA: Conceitos básicos; As leis de Mendel; Grupos sanguíneos: ABO e Rh; 
Herança ligada ao sexo: daltonismo e hemofilia; Transgênicos. EVOLUÇÃO: Lamarckismo e 
Darwinismo; Teoria Sintética de Evolução. ECOLOGIA: Conceitos básicos; Cadeias e teias 
alimentares; Fluxo de energia e ciclo da matéria; Dinâmica das comunidades biológicas; 
Desequilíbrios ecológicos. ASPECTOS GLOBAIS DA SAÚDE: Saúde e higiene; Doenças 
carenciais, doenças virais e bacterianas, principais protozooses e micoses, verminoses; Doenças 
degenerativas e câncer. EDUCAÇÃO AMBIENTAL: Elementos da história ambiental; Os garndes 
eventos sobre educação ambiental; Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n° 9.7595/99); 
Subsídios para a prática da Educação Ambiental; Dimensões humanas das alterações globais; 
Elementos e qualidade do hábitat urbano; Expressões da sustentabilidade humana. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ALVARENGA, Jenner Procópio de, et all. Ciências Naturais no dia-a-dia. Curitiba: Nova 
didática,2004. 
BARROS, Carlos & PAULINO, Wilson Roberto. Ciências. 4v. São Paulo: Ática, 2002. 
BERTOLDI, Odete Gasparello & VASCONCELLOS, Jacqueline Rauter de. Ciência e Sociedade. 
4v. 
Edição revista. São Paulo: Scipione, 2005.BIZZO, Nélio & JORDÃO, Marcelo. Ciências BJ. 4v. 
São Paulo: Editora do Brasil, 2005. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: ciências 
naturais. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: temas 
transversais – Meio Ambiente e Saúde. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: temas 
transversais – Pluridade Cultural e Educação Sexual. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
BORTOLOZZO, Sílvia & MALUHY, Suzana. Série link da Ciência. São Paulo: Moderna, 2002. 
CANTO, Eduardo Leite do. Ciências Naturais: aprendendo com o cotidiano. 4v. 2.ed. São Paulo: 
Moderna, 2004. 
CAPRA, Fritjof. A teia da vida: Uma compreensão Científica dos Sistemas Vivos. São Paulo: 
Cultrix, 2008. 
CRUZ, Daniel. Coleção Ciências e Educação Ambiental. São Paulo: Ática, 2002. 
DIAS, Genebaldo Freire. Educação Ambiental: Princípios e práticas. 6ªed. rev. e amp. pelo 
autor.São Paulo: Gaia, 2000.  
DIAS, Genebaldo Freire. Atividades Interdisciplinares de Educação Ambiental. 2.ed. rev. apl. e 
atual. – São Paulo: Gaia, 2006 
DE CARO, Carmen Maria, et all. Coleção Construindo ConsCiências. São Paulo: Scipione, 2003. 
GORE, Al. Uma verdade inconveniente: O que devemos saber (e fazer) sobre o aquecimento 
global. Barueri, SP: Manole, 2006. 
GOWDAK, Demétrio & MARTINS, Eduardo. Coleção Ciências, novo pensar. São Paulo: FTD, 
2002. 
HARLAN, Jean D. e RIVKIN, Mary S. Ciências na Educação Infantil: Uma abordagem integrada. 
7.ed. Porto Alegre: Artmed, 2002. 
MATURAMA, Humberto. De máquinas e seres vivos: autopoiose – a organização do vivo. 3.ed. 
Porto Alegre: Artes Médicas. 1997. 
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PARKER, Steve. Guia Prático de Ciências. São Paulo: Ed. Globo, 1994. 
PEREIRA, Ana Mª, SANTANA, Margarida & WALDHELM, Mônica. Passaporte para Ciências. 
São Paulo: Editora do Brasil, 2006. 
PELIZZOLI, M. L. A emergência do paradigma ecológico: Reflexões ético-filosóficas para o século 
XXI. Petrópolis, Rj : Vozes, 1999. 
PROJETO CIÊNCIA HOJE. Ciência Hoje na Escola. Rio de Janeiro, SBPC. 
RUSCHEINSKY, Aloísio (org.) Educação Ambiental: abordagens múltiplas. Porto Alegre: 
Artmed,2002. 
SILVA JÚNIOR, César da, et all. Ciências: entendendo a natureza. 4v. 21° ed. São Paulo: Saraiva, 
2005. 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do Ensino 
Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 

PROFESSOR DOCENTE I - ARTES: Histórico do Ensino de Arte; Fundamentos filosóficos, 
pedagógicos e estéticos. A Arte e a Educação; Objetivos e conteúdo do ensino de Arte; Teoria e 
prática em Arte; Papel e formação do professor; Procedimentos pedagógicos, recursos, 
estratégias e metodologias. Conhecimentos específicos das diferentes linguagens artísticas a 
serem trabalhadas e seus elementos estruturadores; História da arte. Obras e artistas 
significativos. Leitura de obras artísticas; A Arte do período da pré-história brasileira até a 
contemporânea. Artes visuais - formas tradicionais e as modalidades que resultam dos avanços 
tecnológicos e transformações estéticas a partir da modernidade; Arte, tecnologia e os meios de 
comunicação. História da música; Leitura musical; Parâmetros do som, elementos e produtos da 
música; A educação musical, as artes visuais, a dança e o teatro na escola; Arte e cultura; 
Criatividade e processos de criação.  
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
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do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ALBIN, Ricardo Cravo. O livro de Ouro da MPB. Ediouro Publicações: RJ, 2003.  
BARBOSA, Ana Mae. A imagem no ensino da arte. Editora Perspectiva: São Paulo, 1991.  
BARCINSKI, Fabiana Werneck (org.) Sobre a Arte Brasileira: da Pré-história aos anos 1960. 
Editora WMF Martins Fontes Ltda: Edições SESC, São Paulo, 2014 
BUORO, Anamélia Bueno. O olhar em construção. Cortez editora: SP, 2002.  
FEIST, Hildegard. Pequena viagem pelo mundo da arte. Editora Moderna: SP,2003.  
GOMBRICH, Ernst Hans. A História da Arte. LTC Editora: Rio de Janeiro, 2013. (Edição Pocket) 
IAVELBERG, Rosa. Para gostar de aprender arte. Sala de aula e formação de professores. 
ArtMed: Porto Alegre,2003.  
OSTROWER, Fayga. Criatividade e processos de criação. 16ª edição. Editora Vozes: 
Petrópolis,2002.  
PROENÇA, Graça. História da Arte. Editora Ática: SP, 2004.  
SCHAFER, Murray. O ouvido pensante. Unesp: SP, 1991.  
SECRETARIA de Educação Fundamental.Parâmetros Curriculares Nacionais:Arte. MEC/SEF: 
Brasília,1998.  
TINHORÃO, José Ramos. Música Popular. Um tema em debate. Editora 34: São Paulo, 1997, 3ª 
edição.  
WISNIK, J. Miguel. O som e o sentido. Uma outra história das músicas. 2ª edição. Cia. das Letras: 
SP, 2004. 

LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do Ensino 
Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
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Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância 

PROFESSOR DOCENTE I – INGLÊS: Compreensão e analise de textos modernos; Artigos; 
substantivos (gênero, número, caso genitivo, compostos “countable” e “uncountable”); Pronomes 
(pessoais retos e oblíquos, reflexivos, relativos); Adjetivos e pronomes possessivos, interrogativos, 
indefinidos, demonstrativos; Adjetivos e advérbio (ênfase nas formas comparativas e superlativas); 
preposições; Verbos (tempos, formas e modos: regulares, irregulares, “non-finites”, modais; 
formas: afirmativa, negativa, interrogativa e imperativa; forma causativa de “have”, “question tags”) 
“Phrasal verbs” (mais usados); Numerais; Discurso direto e indireto; grupos nominais; Períodos 
simples e compostos por coordenação e subordinação (uso de marcadores de discurso); Aspectos 
metodológicos teóricos e práticos ligados à abordagem do ensino-aprendizagem da língua inglesa. 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  
 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
MURPHY, Raymond. English Grammar in Use: with answer key. Cambridge, Cambridge 
University Press, 11th impression- 1998 
ALEXANDER, L.G.Longman. English Grammar Practice for intermediate students; with answer 
key- Longman, 1997 
RICHARDS, Jack C.; New interchange- English For International communication2 – Cambridge 
University; press –2nd printing – USA- 1998 
Oxford – Advanced Learner’s Dictionary- 1995. 
Texts in general from books, magazines, newspapers, etc 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância 
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PROFESSOR DOCENTE I -  EDUCAÇÃO FÍSICA: Educação Física Escolar; Metodologia e 
Didática no Ensino da Educação Física; Educação Física Especial; Dificuldades de Aprendizagem; 
Educação Física e Sociedade; Organização de Eventos Esportivos e Culturais; Aprendizagem e 
Desenvolvimento Motor; Lazer e Educação; Fisiologia do Exercício; Psicomotricidade; 
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB. 

SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
BRASIL.Ministério da Educação e do Desporto. Parâmetros Curriculares Nacionais: Educação 
Física, Terceiro e Quarto Ciclos do Ensino Fundamental / – Brasília: MEC/ SEF, 1998.  
CAMARGO, Luiz O. L. O Que é Lazer. 1ª reimp. da 3ªed - São Paulo: Brsiliense S. A., 1999.  
CAPARRÓZ, Francisco Eduardo. Entre a Educação Física na escola e a Educação Física da 
Escola: A Educação Física como componente curricular. – 2ª Ed. Autores Associados, 2005.  
COLETIVO DE AUTORES. Metodologia do Ensino da Educação Física. 2ª ed. - São Paulo: Cortez, 
2009.  
DARIDO, Suraya Cristina; RANGEL, Irene Conceição A. Educação Física na Escola: Implicações 
para a prática pedagógica. -  Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005.  
DARIDO, Suraya Cristina. Educação Física na Escola: Questões e Reflexões. - Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2003.  
KOLYNIAK, Carol Filho. Educação Física – Uma (nova) introdução. 2ª ed. – São Paulo: Educ, 
2008.  
FONSECA, Vítor da. Introdução às Dificuldades de Aprendizagem. - 2ª ed. rev. aum.  Porto Alegre: 
Artmed, 1995.  
FREIRE, João Batista. Educação de Corpo Inteiro: teoria e prática da Educação Física. Coleção 
Pensamento e Ação na Sala de Aula. 4 ed. - São Paulo: Scipione, 2010.  
GALLAHUE, David L. OZMUN, John C. Compreendendo o Desenvolvimento Motor: bebês, 
crianças, adolescentes e adultos. 3ª ed. – São Paulo: Phorte, 2005.  
MAGILL, Richard A. Aprendizagem Motora: conceitos e aplicações.  Tradução da 5ª ed. - São 
Paulo: Editora Edgard Blücher ltda, 2002.  
MATTOS, Mauro Gomes de; NEIRA, Marcos Garcia. Educação Física Infantil: construindo o 
movimento na escola.  7ª ed. - São Paulo: Phorte, 2008.  
MCARDLE, William D.; KATCH, Frank I; KATCH, Victor L. Fundamentos de Fisiologia do Exercício. 
2ªed. - Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2002.  
NEIRA, Marcos Garcia. Educação Física: desenvolvendo competência. 3ª ed. -  São Paulo: Phorte, 
2009.  
PAYNE, V. Gregory; ISAACS, Larry D. Desenvolvimento Motor Humano: Uma Abordagem 
Vitalícia. traduzido por Giuseppe Taranto. - Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.  
SCARPATO, Marta (Org). Educação Física – como planejar as aulas na educação básica. – São 
Paulo: Avercamp, 2007.  
SCHMIDT, R.A. Aprendizagem e performance motora: uma abordagem da aprendizagem baseada 
na situação. 4ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2010.  
SCHUMWAY-COOK, Anne; WOOLLACOTT, Marjorie H. Controle Motor: Teoria e Aplicações 
Práticas. 3ª ed. – São Paulo: Manole, 2010.  
WILMORE, J. H.; COSTILL, D.L. Fisiologia do Esporte e do Exercício. 4ª ed. - São Paulo: Manole, 
2010. 
MCARDLE, W.D.; KATCH, V.L. Fisiologia do Exercício – Nutrição, Energia e Desempenho 
Humano. 7ª ed. – Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011. 
GONÇALVEZ, F. Psicomotricidade & Educação Física: Quem quer brincar põe o dedo aqui. São 
Paulo: Cultura RBL, 2010. 
NISTA-PICCOLO V. L.; MOREIRA. W. W. Corpo em movimento na educação Infantil. 1ª ed. – São 
Paulo: Telos, 2012. 
LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
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Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do Ensino 
Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino Fundamental 
de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 
pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância. 

ORIENTADOR PEDAGÓGICO: O Pedagogo e suas atribuições. O Coordenador Pedagógico e 
sua identidade profissional. O pedagogo e a gestão do trabalho coletivo na escola. O pedagogo e 
sua atuação com professores: coordenação pedagógica e da formação de professores. Ser 
professor orientador pedagógico: Reforma educacional e organização escolar: descentralização e 
participação na gestão da escola. Nova dimensão para gerir a escola: da Administração Escolar à 
Gestão Educacional. Organização da escola, trabalho pedagógico e participação coletiva. A ação 
dos especialistas da educação: desenvolvimento e crítica. Sala, ambiente, realidade, escola e 
trabalho pedagógico. História da Educação e da Pedagogia. Tendências Pedagógicas: Filosofia, 
Sociologia e Psicologia da Educação. Didática e Praxis Pedagógica: Currículo, Planejamento, 
Avaliação, Interdisciplinaridade, Inclusão, Inteligências Múltiplas. O Projeto Pedagógico e a 
construção democrática da escola de qualidade. PCNs – Parâmetros Curriculares Nacionais: 
primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos.  
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  

 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação e da Pedagogia.: Geral e do Brasil. São 
Paulo: Moderna, 2006. 
MEC. Parâmetros Curriculares Nacionais para o primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos do 
Ensino Fundamental. Brasília, 1998.  
Gestão Escolar: Os caminhos da coordenação pedagógica e da formação de professores. Revista 
Nova Escola.  Disponível em: http://revistaescola.abril.com.br/pdf/coordenacao-formacao.pdf 
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SOUZA, Fabíola Jesus de. O Coordenador Pedagógico e sua identidade profissional. Disponível 
em: http://periodicos.uesb.br/index.php/praxis/article/viewFile/1958/1695 
ARAÚJO. Samara Carla Lopes Guerra de. Ser professor coordenador pedagógico: sobre o 
trabalho docente e sua autonomia. Disponível em: 
http://www.gestrado.org/images/publicacoes/39/Dissertacao_SamaraAraujo.PDF 
FERREIRA, Eliza Bartolozzi. Sala ambiente realidade escola e trabalho pedagógico. Disponível 
em: 
http://coordenacaoescolagestores.mec.gov.br/ufc/file.php/1/coord_ped/sala_2/pdf/sala_2_Realid
ade_Escolar_e_Trabalho_Pedagogico.pdf 
PINTO, Umberto de Andrade. Pedagogia e pedagogos escolares. São Paulo, 2006. Disponível 
em:http://gephisnop.weebly.com/uploads/2/3/9/6/23969914/o_papel_do_pedagogo_e_a_organiz
ao_do_trabalho_na_escola.pdf 
SANTOS, Terezinha Fátima Andrade Monteiro dos. O Projeto Pedagógico e a construção 
democrática da escola de qualidade. 2002. Disponível em: 
http://www.cultura.ufpa.br/rcientifica/ed_anteriores/pdf/ed_03_tfams.pdf 
SAVIANI, Demerval.O PAPEL DO PEDAGOGO COMO ARTICULADOR DO TRABALHO PEDAGÓGICO NA 

SOCIEDADE DO CAPITAL. Palestra UENP Cornélio Procópio, em 8 de março de 2012.  Disponível em: 

http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/papel_do_pedagogo_como_articulador.pdf 

LDB 9394/96. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional atualizada. 
Leis que alteram a LDB 9394/96. Atualizadas. 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -Lei nº 8.069, de 13.07.1990 atualizada. 
Leis que alteram a Lei nº 8.069, atualizada. 
Referenciais Curriculares Nacionais para Educação Infantil e primeiro e segundo ciclos do 
Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 04/98- Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental. 
Parecer CNE/CEB n.° 11/2000 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. 
Parecer CNE/CEB n.° 17/2001 - Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Especial. 
Parecer CNE/CEB Nº 29/2006 Reexame do Parecer CNE/CEB nº 36/2004, que aprecia a 
Indicação CNE/CEB nº 3/2004, propondo a reformulação da Resolução CNE/CEB nº 1/2000, que 
definiu Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. 
Parecer CNE/CEB Nº 02/2007 Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana. 
Parecer CNE/CEB Nº 04/2008 Orientação sobre os três anos iniciais do Ensino Fundamental de 
nove anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 20/2009 Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. 
Parecer CNE/CEB Nº 22/2009 Diretrizes Operacionais para a implantação do Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 07/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
Parecer CNE/CEB Nº 08/2010 Estabelece normas para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei 
nº 9.394/96 (LDB), que trata dos padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública. 
Parecer CNE/CEB Nº 11/2010 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 
(nove) anos. 
Parecer CNE/CEB Nº 14/2011 Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância 

ORIENTADOR EDUCACIONAL: História da Educação e da Pedagogia. Tendências Pedagógicas: 
Filosofia, Sociologia e Psicologia da Educação. Ensino integrado: currículo, planejamento e 
avaliação. Interdisciplinaridade. Orientação Educacional na escola: conceitos, fundamentos e 
funções. O papel integrador do Orientador Educacional em relação ao aluno. Instituição, 



 
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
MUNICÍPIO DE CAMBUCI 

 

48 

 

professores e pais. O compromisso do Orientador Educacional com a formação permanente de 
valores, atitudes, emoções e sentimentos. O trabalho com as Inteligências Múltiplas. Didática e 
interdisciplinaridade. Ensino integrado: currículo, planejamento e avaliação. O desenvolvimento da 
criança. Conhecimentos Psicopedagógicos para a inserção social. Neuropsicologia e Inclusão. 
Educação especial. Parâmetros Curriculares Nacionais: primeiro, segundo, terceiro e quarto ciclos. 
Legislação: Conceitos Básicos da Educação Nacional contidos na LDB 9394/96 - Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional atualizada e todas as Leis que alteram a LDB 9394/96. Direitos e 
Deveres da criança e do adolescente previstos na Lei 8069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente atualizado. Todas as Leis que alteram a Lei 8069/90. Pareceres CNE/CEB.  
Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. Conhecimentos 
sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para o terceiro e quarto ciclos (6º ao 9º ano) do 
Ensino Fundamental e Ensino Médio. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e 
do adolescente. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDB 9394/96 atualizada. Leis 
que alteram a LDB 9394/96 atualizadas. Parâmetros Curriculares Nacionais. Lei 8069/1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente atualizado. Leis que alteram a Lei 8069/1990 atualizadas. 
Pareceres do Conselho Nacional de Educação/ Câmara de Educação Básica - CNE/CEB.  

 
SUGESTÕES BIBLIOGRAFICAS: 
ACAMPORA, Beatriz; ACAMPORA, Bianca. Eduque sem bater. Rio de Janeiro: WAK Editora, 
2014. 
FREITAS, Andréia Cristina Santos. A ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL NAS ESCOLAS 
ATUALMENTE. Disponível em: http://www.conhecer.org.br/enciclop/2009/a%20orientacao.pdf 
OLIVEIRA, Heloisa da Silva Gomes.  Princípios e Métodos de Supervisão e Orientação 
Educacional. Disponível em: 
http://gephisnop.weebly.com/uploads/2/3/9/6/23969914/principios_e_metodos_de_supervisao_e
_oreintao_educacional.pdf 
Miriam Pascoal. O Orientador Educacional no Brasil: uma discussão crítica. LONGO, M. O PAPEL 
DO ORIENTADOR EDUCACIONAL NA PROMOÇÃO DO RELACIONAMENTO  
INTERPESSOAL ENTRE ALUNOS E PROFESSORES CONTRIBUINDO NO PROCESSO 
ENSINO APRENDIZAGEM. Disponível em:  
http://www.uricer.edu.br/new/site/pdfs/perspectiva/132_243.pdf 
CAZELA, Graziela Francine. A TEORIA E PRÁTICA DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL:  
UM ESTUDO DE CASO. Disponível em:  
http://www.pedagogia.ufscar.br/documentos/arquivos/tcc-2003/a-teoria-e-pratica-da-orientacao-
educaional-em-um-estudo-de-caso. 
UCB,Universidade Castelo Branco.  Orientação Educacional. Rio de Janeiro: UCB, 2008. Disponível em: 
http://ucbweb2.castelobranco.br/webcaf/arquivos/pedagogia/7_periodo/Orientacao_Educacional.pdf 
ALVES, Nilda e GARCIA, Regina L. O fazer e o pensar dos Supervisores e Orientadores 
Educacionais. 7ª ed. São Paulo: Loyola 1991. 
BEE, Hellen. A criança em desenvolvimento. Porto Alegre: Artes Médicas, 2003.  
GARDNER, Howard. Inteligências Múltiplas: a teoria na prática. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995.  
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